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Houve intervenções fora do microfone. Inaudíveis.

Grafia não confirmada: Senador Park. 

Houve intervenção fora do microfone. Inaudível.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu queria fazer uma saudação a todos os presentes, dizer da nossa alegria. Gostaria de pedir um pouco da atenção dos senhores, para que a gente possa, a par de saudá-los e agradecer a presença de todos, também dar aqui as boas-vindas ao Ministro Fernando Pimentel, que se dispôs a vir a esta Comissão tratar de assunto tão relevante, tão importante, como é a economia brasileira.


Também gostaria aqui de fazer aqui uma saudação ao Deputado Miguel Corrêa, que se incumbiu de articular esta vinda do Ministro. Queria, Deputado Miguel Corrêa, reconhecer a sua eficiente mediação, que fez com que nós tivéssemos hoje este privilégio. Eu dizia, naquele dia, que este seria um presente de aniversário que V.Exa. daria ao seu colega Deputado Agnolin. E eu estou recebendo de presente hoje a presença do Ministro nesta Comissão.


O SR. DEPUTADO MIGUEL CORRÊA - Presidente, perdoe-me interrompê-lo, mas, em nome dos membros da Comissão — e peço ao Ministro também que nos acompanhe —, quero dar os parabéns pelo seu aniversário. (Palmas.) Quero cumprimentá-lo pelos anos de vida e desejar-lhe muito sucesso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Esta audiência pública é um grande presente, na realidade. Por isso eu estou muito feliz por contar com os colegas que aqui se empenharam para que pudéssemos ter este encontro.


Mas vamos ao objetivo da nossa reunião. Esta audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, da Câmara dos Deputados, em parceria com as Comissões de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, de Relações Exteriores e de Defesa Nacional e de Viação e Transportes, está sendo realizada em razão da aprovação dos Requerimentos nºs 92/13, 96/13, 119/13, 266/13, 426/13, 185/13 e 210/13, todos das respectivas Comissões aqui já anunciadas.


A iniciativa foi dos Deputados Mandetta, Renato Molling, Carlos Roberto, Emanuel Fernandes, Cesar Colnago, Rodrigo Maia, Bernardo Santana de Vasconcellos e outros, com o tema Redução da Participação da Indústria no Produto Interno Bruto — PIB, entre diversos outros temas que foram mencionados nos vários requerimentos. Portanto, Ministro, o tema é o mais abrangente e amplo possível. Esse foi o tema do requerimento desta Comissão, mas, enfim, refere-se à economia nacional. E todos os requerimentos foram devidamente aprovados pelas respectivas Comissões, com o propósito de fazermos esta audiência pública em conjunto.


Queria, então, mais uma vez aqui agradecer a presença do Ministro Fernando Pimentel. Nós o convidamos, e ele já está à mesa. 


Gostaria também de fazer um breve relato das regras da nossa audiência pública. Será concedida a palavra ao Ministro por 40 minutos — isto é regimental —, prorrogáveis por mais 20 minutos, só sendo permitidos apartes durante a prorrogação. Portanto, em 40 minutos o Ministro fará a sua exposição, com absoluta autonomia. Findo o discurso, será concedida a palavra aos membros das Comissões e aos demais Parlamentares por 3 minutos.


Eu queria fazer uma observação sobre a importância de observarmos os 3 minutos, quando houver os debates, sob pena de deixarmos muitos Parlamentares sem a oportunidade de fazerem suas manifestações, com a certeza de que serão muitos os questionamentos. Então, se nós pudermos nos disciplinar nos 3 minutos, o ganho será para todos. É muito desagradável a Mesa ficar tolhendo o Parlamentar de fazer uso da palavra. Eu queria desde já contar com a compreensão para que a gente possa ter um bom desempenho, um bom trabalho na reunião de hoje.


Eu tenho aqui uma justificativa. O Deputado Walter Tosta comprometeu-se a estar presente a esta reunião, mas, devido a um acidente, permanecerá hospitalizado, fazendo uma série de exames. O Deputado Walter Tosta é membro desta Comissão, e eu recebo a notícia neste instante. Esperamos que não seja nada grave. Que Deus proteja o nosso Deputado Walter Tosta!


Nós teremos a permissão de réplica e tréplica, também pelos 3 minutos improrrogáveis, e, para que consigamos ter o maior rendimento possível, eu, de imediato, passo a palavra ao Ministro Fernando Pimentel, Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que tem, naturalmente, uma longa experiência de vida pública, passou por mandatos executivos, teve muito sucesso em Belo Horizonte, é formado em Economia, Mestre em Ciências Políticas, enfim, um currículo efetivamente condizente com o Ministério que ocupa.


Ministro, as questões econômicas têm sido abordadas diariamente nas nossas reuniões, e realmente este é um tema que será sempre muito debatido.

Por isso, eu passo a palavra ao Ministro para que faça a sua exposição inicial.


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - Obrigado, Presidente. Eu queria saudá-lo, Deputado Ângelo Agnolin, Presidente da Comissão, e saudar também os Deputados autores dos requerimentos que deram origem a este convite para que eu estivesse aqui, Deputado Carlos Roberto, Deputado Renato Molling, todos os Deputados aqui presentes. Não vou mencionar todos eles, porque são muitos. Mas queria saudar a todos com muito respeito, com muito carinho, e dizer que me sinto extremamente prestigiado com o convite da Comissão. Espero que a gente tenha aqui um debate proveitoso.


Quero saudar os assessores aqui presentes, minha equipe do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que também está aqui comigo, Srs. jornalistas, enfim, todos os amigos e amigas que nos prestigiam na manhã de hoje. 


Quero chamar a atenção para a presença do Presidente da Frente Parlamentar da Indústria, meu companheiro Deputado Newton Lima — é sempre uma alegria tê-lo aqui, Newton — meus companheiros da bancada de Minas Gerais, Deputados Renzo Braz e Arnaldo Faria de Sá. Se eu fosse da Bahia... 


Se eu for mencionar todos, vou ter que ler a lista toda, e são tantos que corro o risco de esquecer algum. Então, sintam-se, por favor, cumprimentados e, carinhosamente, saudados por este amigo de vocês.


Eu pretendo, Presidente, fazer uma exposição breve. Vou dizer por quê. 
Das outras vezes em que estive na Casa, nesta Comissão e em outras, pude observar que a parte mais proveitosa é a do debate, quando os Deputados fazem suas intervenções, levantam suas questões e fazem suas ponderações e observações, e o convidado — no caso, eu — tem a oportunidade de responder, de debater, de argumentar. De maneira que me parece que, se eu usar 40 minutos do generoso tempo que V.Exa. me concedeu, eu privarei todos nós de um debate que pode ser muito rico, muito proveitoso.


Então, eu vou fazer uma exposição muito breve de abertura e fico inteiramente à disposição da Comissão e dos demais Parlamentares aqui presentes para fazermos um debate proveitoso para a Casa e para o Brasil.


Eu acho que aqui nós deveríamos — eu vou fazer um esforço para fazer isto de uma forma muito sucinta e muito rápida — fazer uma reflexão ampla sobre os rumos da economia brasileira, especialmente sobre uma das mais importantes questões que a motivaram: o papel da indústria, a dimensão da indústria no nosso desenvolvimento econômico recente e o que se projeta para o futuro.


Há uma preocupação que a gente nota nos textos de analistas econômicos, nos artigos de jornal e mesmo em intervenções qualificadas de Parlamentares, seja na Câmara, seja no Senado, em relação ao desempenho da indústria brasileira: se estaria havendo um processo de desindustrialização no Brasil. Esse termo, de vez em quando, é usado, vem à tona, chama a atenção e provoca um certo temor em todos nós da população, porque o Brasil, de fato, é um país industrial. Se nós estivermos sofrendo um processo de desindustrialização, certamente estaremos perdendo vitalidade econômica e espaço para o nosso futuro.


Eu quero dizer aos Srs. e Sras. Parlamentares aqui presentes que eu não compartilho dessa análise, dessa posição. O Brasil não está passando por um processo de desindustrialização.


Se nós observarmos os dados de longo prazo... Sempre a análise tem que ser feita observando as tendências de longo prazo, porque, conjunturalmente, pode haver movimentos de acomodação aqui ou ali, assimetrias no tecido industrial e econômico de um país que, enxergadas apenas em si mesmas, podem levar a análises equivocadas. As tendências de longo prazo não apontam qualquer risco de desindustrialização. 


Eu acho que um dado poderia sintetizar bem isso. Nós tínhamos no Brasil, no início do ano 2000, no início do século XXI, portanto 14 anos atrás... Em 2001, segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, nós tínhamos 4 milhões e 900 mil trabalhadores formais, com carteira assinada, no setor industrial. Em 2011, a última consolidação da Relação Anual de Informações Sociais — RAIS que o Ministério do Trabalho havia feito apontava para 8 milhões e 100 mil trabalhadores industriais. Nós quase dobramos a força de trabalho na indústria nesse período, entre 2001 e 2011, nesses 10 anos. Certamente, hoje, o número de postos de trabalho é maior do que este ainda. Aguardemos o consolidado da RAIS, que o Ministério do Trabalho deve divulgar logo. Isso mostra que não há perda de vitalidade.

Por outro lado, o espaço da indústria no PIB brasileiro, no produto industrial brasileiro, não decresceu, e ele está mantido mais ou menos na mesma proporção desde o início deste século, e não é muito diferente do espaço, do percentual da indústria na maioria dos países desenvolvidos.


Eu tenho aqui uma pesquisa da McKinsey e Consultoria, que todos os senhores conhecem. É uma empresa respeitada de consultoria internacional, que fez um estudo recente denominado Manufacturing the Future: The next era of global growth and innovation. Eu estou falando em inglês porque o título é em inglês. É um estudo sobre a indústria de manufaturados, o futuro dela, apontando para o que eles chamam de nova era do crescimento global e da inovação.


Nesse estudo, nós temos uma tabela de 2010 mostrando a parcela da indústria de transformação nas 15 maiores nações produtoras do mundo. Nós vamos ver nessa tabela que o Brasil está inteiramente posicionado na média da participação industrial dos PIBs do mundo inteiro.


Então, vejam, o Reino Unido tem hoje — tinha em 2010 e certamente não houve alteração de lá para cá — 10% do seu PIB ocupados pela produção industrial, pela indústria de transformação. A França também tem 10%; o Canadá, 11%; os Estados Unidos, 12%; a Espanha, 12%; a Índia, 13% e o Brasil, também, 13%; a Rússia, 14%; a Itália, 15%; o México, 15%; a Alemanha, 19%; o Japão, 20%; e vai aumentando até chegar à China, com 33% de participação da indústria no PIB daquele país. O que é que isso aqui mostra? É sobre isso que eu queria conversar um pouco e refletir.


Na verdade, o que acontece hoje no Brasil não é muito diferente do que está acontecendo na maioria das nações industrializadas do mundo inteiro. Nós estamos passando por um processo de rearranjo do nosso tecido industrial, saindo de uma base industrial construída no século XX, portanto no século passado, caracterizada por indústrias de trabalho intensivas e de baixo conteúdo tecnológico, e caminhando para uma base industrial já com perfil do século XXI, caracterizada por serem indústrias de capital intensivo e alto conteúdo tecnológico. Essa transição está sendo feita, não terminou. No caso do Brasil, ela ainda está pelo meio, e nós temos que acelerá-la, nós temos que fortalecê-la, nós temos que potencializá-la, porque esta é a indústria do século XXI: capital intensivo e alto conteúdo tecnológico. 

A China, que tem 33% do seu PIB ocupados pela indústria, construiu, em pouco mais de 20 anos, uma indústria do século XX. Agora, está fazendo a sua adaptação. A indústria chinesa é uma indústria de trabalho intensivo e, ainda, em grande medida, de baixo conteúdo tecnológico, diferentemente da Alemanha, do Reino Unido, dos Estados Unidos, da França, desses países que eu mencionei e que têm mais ou menos a mesma média de participação da indústria no PIB que o Brasil, cerca de 13%. No caso do Reino Unido é menos ainda, são 10%.


Esse movimento, portanto, que eu estou chamando de rearranjo do tecido industrial, não é homogêneo, não acontece, eu diria, de maneira tão organizada, tão simultânea quanto nós gostaríamos. Ele é um movimento heterogêneo, um movimento assimétrico, então, há setores da indústria que vão diminuir de tamanho e há setores que vão ganhar espaço, vão ganhar tamanho. O Brasil não tinha indústria naval — tinha deixado de ter indústria naval até há 10 anos — e hoje recuperou a potência da sua indústria naval e está agregando cada vez mais valor na cadeia produtiva da indústria naval. 

Da mesma forma a nossa indústria automobilística, que estava num processo de declínio nos últimos anos, recuperou-se agora — e isso tem a ver com o programa do Governo Federal, administrado pelo meu Ministério, que é o Inovar-Auto — e, em 2, 3 anos, está fazendo a passagem para um novo tipo de indústria automobilística, com mais valor agregado, com mais tecnologia, com mais inovação. 

Ontem mesmo, nós anunciamos no Palácio do Planalto, juntamente com a direção mundial da Audi, a nona fábrica de automóveis que veio para o Brasil, depois do lançamento do Inovar-Auto — espero que venham mais, mas nove nós já temos aqui. E a fábrica da Audi, lá no Paraná, de carros do segmento premium. Então, já veio a Mercedes, já veio a BMW, e agora veio a Audi, a terceira grande empresa desse segmento de carros de mais conteúdo tecnológico, o que para a nossa indústria automobilística é extremamente positivo, é muito bom, porque está trazendo valor agregado para a nossa produção.


Então, eu quero chamar atenção para o fato de que esse movimento, esse rearranjo do tecido industrial brasileiro que está acontecendo não pode ser confundido com desindustrialização. A nossa indústria não está perdendo espaço; a nossa indústria está se consolidando, se repotencializando e se transformando em outra coisa. Não é um processo simples, não é um processo automático, não quer dizer que tudo vai às mil maravilhas, mas é um processo que já começou e é inevitável. E é bom que seja assim, porque este é o processo que ocorreu e que continua ocorrendo nos grandes países desenvolvidos, no G-8 ou no G-20, em velocidades diferentes. 


Para que isso aconteça de forma positiva, organizada e mais ágil, o Governo tem que agir, tem que ter políticas industriais de apoio a esse rearranjo do tecido industrial. E isso o Governo Federal tem feito, com o Plano Brasil Maior, que nós lançamos em agosto do ano passado, de 2011, perdão, em agosto de 2011, e que já faz sentir os seus efeitos na indústria brasileira. É claro que circunstâncias conjunturais podem atrapalhar, podem atrasar, podem de alguma maneira, não vou dizer prejudicar, mas deixar mais lento esse movimento. A crise econômica internacional, que começou em 2008/2009, e que depois se estendeu e teve novo pico agora recente com a crise da União Europeia, certamente é um evento econômico que atrapalha esse movimento, essa reacomodação, esse rearranjo do nosso tecido industrial, que aconteceria de qualquer maneira porque o empreendedorismo dos nossos empresários levaria a essa direção, mas o Governo tem obrigação de, detectando isso, impulsionar mais ainda. 

Então, eu dizia, a crise econômica atrapalha isso, nos prejudica. As alterações do câmbio, que são causadas por uma política monetária dos Estados Unidos da América que claramente é nociva aos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, às economias emergentes, atrapalham, atrasam esse esforço que o Brasil está fazendo. Mas o principal do esforço que nós fazemos está mantido. 

Qual é a principal alavanca para essa mudança necessária, imprescindível da nossa indústria e, portanto, da nossa economia como um todo? É a inovação, é a capacidade de a nossa indústria inovar, adquirir conhecimento tecnológico e incorporá-lo às práticas fabris, de produção fabril. Com isso, potencializa-se nossa indústria. Inovação significa P&D, pesquisa e desenvolvimento, em grande medida.

Abertura da nossa economia na direção correta. O que significa abertura na direção correta? Nós temos que abrir a nossa economia para absorver tecnológica. Não vamos abrir a nossa economia para comprar produtos manufaturados baratos, que podem ser produzidos aqui. Nós temos que abri-la para absorver produtos que tenham carga tecnológica, e, junto com eles, a técnica de fazê-los. 

E, terceira coisa, formação de mão de obra qualificada para enfrentarmos os desafios desse novo tempo, dessa nova indústria que se forma. 

Essas três coisas estão sendo feitas simultaneamente. O Brasil hoje tem um dos maiores programas de qualificação de mão de obra trabalhadora do mundo, que é o PRONATEC. Nós devemos ter — o Deputado Reginaldo Lopes pode me ajudar, porque S.Exa. tem esses números na cabeça, na ponta da língua — mais de 1 milhão... Neste momento, são 3 milhões de jovens e adultos matriculados em cursos técnicos de nível médio por meio do PRONATEC, sejam os cursos oferecidos pelo Sistema S, sejam os cursos oferecidos pelas nossas escolas federais, pelos nossos IFETs. Nunca houve um esforço tão grande nessa direção no Brasil! Então, há claramente um empenho — Deputado Aelton, é uma alegria ter V.Exa. aqui — não do Governo, mas da sociedade brasileira como um todo.

Há pouco eu participei, no início desta semana, na cidade de Uberlândia, no meu Estado, de uma formatura de 2.500 alunos do PRONATEC. Foi uma cerimônia, eu diria, emocionante, com a presença da Presidenta da República, porque, nesse caso, os alunos foram escolhidos a partir das famílias que compõem o cadastro único da nossa assistência social, do nosso programa social, ou seja, de famílias que são beneficiárias do Bolsa Família. Então, esses jovens e adultos de famílias que têm renda per capita abaixo de meio salário mínimo fizeram o curso técnico e estavam recebendo ali um diploma que vai certamente mudar a vida desses jovens e das suas famílias daqui para frente.

Além de tudo, um impacto que um programa como esse do PRONATEC tem no tecido social brasileiro, requalificando as pessoas, dando novas oportunidades de vida para os nossos jovens, é um esforço do qual nós devemos nos orgulhar. 

Volto a dizer: essa não é uma conquista de um Governo, essa é uma conquista do País, da sociedade brasileira, porque nesse esforço estão envolvidos os trabalhadores, as organizações sindicais, os empresários, através do Sistema S, e todo o conjunto da sociedade brasileira que se esforça e que se beneficia disso que nós estamos fazendo aqui. 

Queria saudar o Deputado Rodrigo Maia, que acaba de chegar. Vou aproveitar para dar-lhe um abraço e mandar um abraço para o seu pai, que é meu amigo há muito tempo também. Quando V.Exa. falar com ele, por favor transmita a minha saudação ao nosso brilhante ex-Prefeito Cesar Maia.

Bem, então, eu diria aos senhores... Já falei muito. Prometi que não iria falar muito. Eu acho que estou falando demais, mas eu vou encerrar, dizendo para os senhores o seguinte. Nós estamos vivendo no Brasil um momento singular; um momento em que grandes mudanças estão em curso. É natural que neste momento as opiniões, sejam de partidos da oposição, sejam de partidos da base aliada, às vezes se confrontem de forma mais acirrada, mais aguda. É natural e é bom que seja assim num País democrático como o Brasil. Mas há uma coisa que nos une a todos. O Brasil, de fato, está construindo o caminho para ser uma das nações líderes do século XXI. Disso nenhum de nós tem dúvida, esteja em que partido estiver, esteja em que posição ideológica estiver. 

Nós todos sabemos que o Brasil está fadado a ser, destinado a ser um dos países líderes deste nosso planeta. Líder não pela força bélica, pela beligerância, pela capacidade militar. Não! Líder pelo exemplo de convivência harmoniosa e pacífica entre diferentes etnias, diferentes religiões, diferentes crenças e filiações políticas; líder pela força da sua economia, que é dada não só pelas riquezas naturais. Essa ideia de falar que o Brasil é rico porque tem muitos recursos naturais... É verdade que nós temos muitos recursos naturais, mas nós temos um povo trabalhador, um povo empreendedor, um povo criativo. Ele é rico em recursos naturais também... Isso tudo somado é o que dá essa dimensão que o Brasil tem hoje.


Eu, na qualidade de Ministro, confesso aos senhores que me emociono toda vez que viajo ao exterior, porque vejo que o Brasil crescentemente é respeitado, é admirado — não é temido; é admirado, é querido, a nossa presença, a presença da nossa cultura, dos nossos produtos... Isso nos deve encher de orgulho, mas não deve servir para nos acomodar ou para dizermos que já está tudo resolvido. Não! Nós temos uma tarefa imensa pela frente. Já avançamos muito, já estabilizamos a moeda — o povo brasileiro enfrentou quase 20 anos ou um pouco mais do que isso até de regimes superinflacionários — e soubemos construir um consenso em torno do valor da estabilidade monetária e fiscal do País. Em seguida, construímos o consenso em torno do valor da distribuição de renda como um paradigma nacional.


Então, tiramos da miséria mais de 40 milhões de brasileiros, aumentamos a nossa classe média e somos hoje, Brasil, o terceiro ou quarto maior mercado consumidor do mundo para todos os produtos. Para qualquer produto que nós pensarmos o Brasil está ali em terceiro, quarto, quinto maior mercado do mundo. E é isso que atrai a atenção e o investimento do mundo inteiro para o Brasil.


Enfim, temos um conjunto de regras estáveis. O Brasil funciona como uma República democrática extremamente estável, sem risco, sem rupturas. Isso tudo somado nos dá a imagem que temos, hoje, fora daqui: um país sério, um país respeitado, um país admirado. Isso é fruto do trabalho de todos, não é fruto de um Governo, não é fruto de um partido, é fruto da sabedoria e da maturidade do povo brasileiro.


Então, eu queria encerrar com esse comentário, porque falando aqui na Casa que é a representação legítima do povo brasileiro, com toda a coloração partidária e ideológica que há aqui, eu me sinto muito à vontade para dizer que o Brasil está no rumo certo. Não é virtude de nenhum partido, de nenhum Governo específico. Está no rumo certo porque o seu povo soube fazer as escolhas adequadas, nos momentos corretos e conduziu o País para a direção em que ele se encontra.


Estou à disposição dos Parlamentares para o rico debate que nos espera nesta manhã. 

Muito obrigado a todos pela atenção. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu queria, ao cumprimentar o Ministro pela sua exposição, fazer aqui um registro importante. Ontem mesmo, numa audiência pública neste plenário, nós tivemos a manifestação de pessoas presentes reclamando de que muitas pessoas faziam exposição e não sobrava tempo para o debate. Ontem houve aqui um questionamento bem acentuado quanto a este modelo de operacionalizar audiências, reuniões, etc.. 

Então, quero cumprimentar V.Exa. pela brevidade da exposição, sobrando assim muito tempo para que possamos fazer um debate mais proveitoso.


Queria só registrar aqui a presença dos Deputados Domingos Dutra, Edson Pimenta, Renato Molling, Carlos Roberto — aqui na primeira fila — e também do Deputado Emanuel Fernandes, que são autores de requerimento. Nós temos aqui os Deputados Gabriel Guimarães — o Deputado Odair Cunha esteve presente e se retirou temporariamente —, Rodrigo Maia, Miguel Corrêa, Renzo Braz, Ronaldo Zulke e Reginaldo Lopes. Esteve aqui o Deputado Laercio Oliveira, que já deixou o plenário. E ainda os Deputados Jesus Rodrigues — que está aqui na nossa terceira fila —, Roberto Balestra, Antonio Brito, Arnaldo Faria de Sá, Fábio Souto, Aelton Freitas e Weliton Prado. Estamos com o plenário aqui bem concorrido.


Vamos, agora, dar início aos debates.


O Deputado Rodrigo Maia é Presidente da Comissão de Viação e Transportes e poderia estar aqui na mesa, mas S.Exa. prefere ficar na bancada. Se. V.Exa. quiser fazer parte da mesa, Deputado Rodrigo Maia, esteja à vontade. V.Exa. também é Presidente de uma das Comissões que está realizando este debate. Quero que V.Exa. esteja bem à vontade.


Naturalmente, nada mais legítimo do que começarmos os debates pelos Deputados autores dos requerimentos propostos e aprovados. O Deputado Mandetta, que é um dos autores, está em outra Comissão, fazendo outro debate. Por isso, nós vamos dar sequência, iniciando com o Deputado Renato Molling, que está aqui na primeira fila e que também é o primeiro orador inscrito. Por favor, Deputado.


Eu só gostaria de lembrar sobre o tempo de 3 minutos, porque eu fico muito constrangido quando alguém começa a se estender muito no tempo. A gente fica numa situação muito delicada em ter que pedir para parar. É muito sem graça. Então, se nós tivermos a compreensão de todos, o resultado será melhor.


Com a palavra o Deputado Renato Molling, por favor.


O SR. DEPUTADO RENATO MOLLING - Obrigado, Presidente. Eu queria parabenizá-lo pelo seu aniversário hoje, cumprimentar o nosso amigo, Ministro Fernando Pimentel, a sua equipe de trabalho também no Ministério, que é muito competente, sempre atenciosa, e dizer que a sua exposição foi bem sucinta. Por isso, nós também temos a obrigação de ser bem sucintos na nossa exposição. Mas tem alguns temas que, depois, daqui a pouco, talvez nós pudéssemos retomar.


Eu acho que as desonerações que aconteceram, começando pelo Plano Brasil Maior, realmente estão começando a dar os seus efeitos, principalmente as indústrias de transformação estão sentindo de perto já essas desonerações. E agora o câmbio também é mais real. As exportações de produtos manufaturados têm voltado, e eu acho que, no nosso País, que tem esse potencial todo, tem a criatividade, tem pessoas empreendedoras, nós realmente precisamos também exportar produtos manufaturados, que gerem emprego aqui dentro do nosso País.


Nos últimos anos, tem-se incentivado muito o consumo, e agora também, com essas desonerações, o setor produtivo acho que tem que caminhar junto, porque isso vai evitar que nós tenhamos inflação. Quanto mais produção nós tivermos, menos risco de inflação nós vamos ter, especialmente com a questão do desabastecimento.


O PRONATEC acho que é um programa muito bom. Nesses últimos anos, a capacitação tem-se intensificado nas escolas técnicas. O setor industrial realmente precisa cada vez mais de pessoas capacitadas, e não tem coisa melhor do que a teoria e a prática em conjunto. Então, o PRONATEC prepara isso, além das escolas técnicas que estão funcionando no Brasil todo.


Nós tivemos, no Plano Brasil Maior, o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras — REINTEGRA, que, num primeiro momento, foi muito importante, está sendo importante, principalmente porque dá um fôlego para as exportações, especialmente de produtos manufaturados. Nós sabemos da importância que tem esse programa, mas ele tem os dias contados. Nós sabemos também que a sua equipe, o Ministério tem trabalhado para que ele volte. E esperamos que isso aconteça, e não só por 1 ano, mas por mais anos, porque a indústria precisa se preparar. Muitas vezes, você fecha um pedido de exportação 1 ano antes. Então, para poder se preparar, tem que ter essa segurança.


Nós temos hoje um potencial muito grande, a questão do MERCOSUL. O Brasil é um grande líder. Agora, na questão do MERCOSUL, eu acho que nós deveríamos tomar a nossa posição, a nossa dianteira, como líder, porque nós, todos os anos, temos dificuldades de relacionamento com o MERCOSUL, e quem sofre com isso são as empresas, que muitas vezes produzem, mas o produto não chega na hora certa. E todos os anos nós temos problemas, especialmente com a Argentina. 


Então, eu queria aqui, daqui a pouco, que o Ministro comentasse um pouco sobre essa posição do Brasil no MERCOSUL, para nós nos fortalecermos e tomarmos a dianteira, para que esse mercado, que é tão importante e que pode crescer mais ainda, seja realmente consistente e possa dar segurança para todos aqueles que investem nesses outros países, tanto nas empresas argentinas, uruguaias, paraguaias, venezuelanas, quanto nas brasileiras, porque, quando abrimos o mercado, temos que ter certeza de que produto chegue lá. E o Governo, nesse sentido, tem uma importância muito grande.


Quero parabenizá-lo, novamente, pelo grande trabalho que tem realizado à frente do Ministério da Indústria e Comércio.

Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Feitas as colocações, passo a palavra agora ao Deputado Carlos Roberto, também autor do requerimento.


O SR. DEPUTADO CARLOS ROBERTO - Sr. Presidente Ângelo Agnolin, novamente cumprimentando pelo seu aniversário, quero dizer que nós que convivemos aqui praticamente toda quarta-feira não poderíamos deixar de cumprimentar um grande companheiro, um grande Líder daqui, da nossa Comissão, da CDEIC.


Srs. Deputados, Sras. Deputadas, eu quero iniciar agradecendo a presença do Ministro Pimentel aqui na nossa Comissão, porque isso nos honra muito. A gente vai, sempre que possível, transmitir essa atenção que o senhor nos dá neste momento. E tenha certeza que os companheiros Deputados, representando aqui, sim, nos seus mandatos, têm a preocupação, nesta Comissão, de ter uma indústria e também um comércio vigoroso no nosso País. E acreditamos que essa vigorosidade traga grandes dividendos à sociedade brasileira.


Eu vou começar, com as minhas perguntas, cobrando do senhor, como não poderia ser diferente, porque hoje a posição do Governo, seja ele qual for e qual época for, vai ser sempre de cobrança da sociedade, o mesmo empenho que o senhor teve na sua vida como Prefeito, como um homem que realmente mostrou ousadia, mostrou muita coragem inclusive na administração pública. E eu, lamentavelmente, vejo o Ministro hoje um pouco mais apagado do que aquilo que foi o início de sua carreira política. E, diferentemente de seus companheiros de partido, o senhor nunca citou a expressão “elites brasileiras”, o senhor nunca precisou recorrer a esse ponto tão baixo. O senhor sempre diagnosticou que todos somos brasileiros, independentemente de cor, raça, credo e atividade.


Nós aqui não temos dois lados. O Brasil é um país maravilhoso exatamente por causa disso. E o senhor, tão brilhantemente, tem entendido fortemente essa coisa do Brasil, que é tão reconhecido lá no exterior. E eu vejo que falta para a nossa indústria, Ministro, exatamente isso que eu tenho dito ao senhor: coragem. É sabido que a indústria está passando realmente por esse momento e sempre vai passar, porque é dinâmica. A tecnologia industrial, o mundo compete entre produzir mais, melhor e mais barato. Isso não tem conversa, se é o Brasil, se são os Estados Unidos, se é a China. Esse é o nosso foco principal.


Nós sabemos inclusive que temos um grande potencial no Brasil, porque, se há um povo que gosta de trabalhar, que produz mais e gosta de fazer o melhor, é o nosso povo brasileiro. Isso é visto. Eu tenho experiência nessa área e eu não tenho dúvida quando eu falo que o brasileiro é sim a população mais aguerrida mesmo, até pela nossa Pátria. Muitas pessoas falam assim: “Não, mas lá no Brasil...”, quando a gente está lá fora, não é, Ministro? “Lá no Brasil...” Espera aí, que Brasil nós vamos falar? Nós temos tantos brasis dentro do nosso Brasil, mas esse Brasil da indústria, Ministro, começa pela defesa. 


Eu, sinceramente, esperaria que a gente tivesse uma política mais produtivista. Nós sabemos que, produzindo mais, nós geramos mais oportunidade a todos, e oportunidade com igualdade e com qualidade. Não é dar alguma coisa de graça, mas ajudar, sim, as pessoas a elas se ajudarem. Começa pela nossa representação mundial. 


Nós, nas nossas embaixadas, somos muito pobres na venda do nosso produto. Nós somos muito pobres em representar o Brasil lá fora. Se compararmos com outros países, como, por exemplo, Estados Unidos e Alemanha, nós perdemos de cem a zero. O que nós temos de diplomatas aqui no nosso País para vender os produtos deles não se compara em absoluto ao que temos lá fora. E, é lógico, é visto hoje, como capital intelectual da indústria, que nós estamos trabalhando. A gente vem com o SENAI. Eu sou oriundo do Liceu de Artes e Ofícios do Estado de São Paulo. Eu sou antigo. Na profissão, eu sou antigo. (Riso.) E, lógico, que era um modelo que formava, sim, grandes capitais intelectuais. E a gente vê o PRONATEC hoje... Mas é hoje, não é, Ministro? Nós estamos falando que o Brasil está atrasado, nós precisamos adiantar. 


Então, o que eu quero cobrar do Ministro aqui eu gostaria realmente de ouvir de S.Exa. E parabenizo já, pois é um ente do Governo que está aqui, veio aqui com toda essa simplicidade e não faz propaganda do Governo. É o primeiro que eu vejo falar que temos que avançar, temos que trabalhar. E é com isso que nós vamos alcançar o nosso ideal, juntando todos os esforços.


Uma pergunta que eu gostaria já de deixar para o senhor é exatamente sobre a fundamentação técnica de um país, o que faz a diferença. A gente viu a história da Alemanha. Muita gente fala em China, Ministro, mas eu me poupo de falar em China, porque é uma particularidade tão grande a China que lá tem uma mistura muito grande. Há 10 anos, nós falávamos que os chineses faziam dumping, falsificavam tudo, eram os grandes falsificadores do mundo. Quer dizer, hoje nós estamos elogiando essa bandidagem? Não é assim que a gente vai evoluir na nossa história. Nós temos que pegar exemplos que realmente vão agregar valor à nossa história. 


A pergunta que eu faço, Ministro, é a seguinte: a educação técnica não deveria ser maior e melhor gerenciada pelo Ministério da Indústria e Comércio? A gente sabe como o Brasil tem evoluído, e eu cobro do Ministro e do Ministério uma atuação maior do que as questões menores deste País, as questões políticas e as questões de propaganda. Eu gostaria realmente de ver mais o Ministro atuando em rede nacional, falando para as pessoas. Eu sei que o Ministro deve ter até alguns problemas, alguns entraves no Governo, mas isso é necessário, Ministro. É necessário dizer o potencial que o Brasil tem. É necessário transmitir isso cada vez mais para a população. É necessário que a população tenha um sentimento laborial, seja ela na base do empreendedorismo, para colaborar real e efetivamente até com carteira assinada.


Então, é esse ponto que eu deixo para o senhor e vou ficar aqui atentamente para escutar aquilo que o senhor tem a falar.


Muito obrigado, Ministro.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Feitas as considerações, eu passo agora a palavra ao Deputado Emanuel Fernandes, também autor de requerimento.


O SR. DEPUTADO EMANUEL FERNANDES - Muito obrigado, Sr. Presidente. Seja bem-vindo, Ministro! Eu vou ser realmente bastante direto e objetivo em três perguntas que farei. 


A primeira, que é o objeto principal do requerimento aprovado na CREDN, é sobre a notícia do Correio Braziliense de que, em visita de V.Exa. a Cuba, o Brasil iria conceder um crédito de 176 milhões de dólares para Cuba modernizar aeroportos, considerando que aquele país, digamos, tem sérios problemas, sem entrar no mérito específico de quem é o responsável por esses problemas, e tem um crédito duvidoso.


A preocupação da nossa Comissão é se nós não estamos, digamos assim, fazendo uma política exterior de emprestar recurso para os amigos em troca de eventuais votos no Conselho de Segurança Nacional ou eventual coloração ideológica. A pergunta bastante objetiva é: há garantia de que Cuba pagará se houver empréstimo? Assim como há garantia de que pagará o BNDES... A Odebrecht está fazendo um aeroporto de 1 bilhão de dólares. Quer dizer, 600 milhões de dólares, segundo o Correio Braziliense, viriam do BNDES. Essa é a minha preocupação. Eu tenho preocupação com eles e com a Bolívia, que são países que ficam dando uma de rato que ruge com o Brasil. Independentemente se eles são mais pobres ou não, na minha opinião, nós temos que defender os brasileiros.


Com relação à parte econômica, eu gostaria de fazer também uma pergunta em dois tópicos. No primeiro, na semana passada, o Fórum Econômico Mundial divulgou o seu mais recente relatório sobre competitividade, o Índice de Competitividade Global — IGC. A nossa posição caiu de 48º para 56º lugar. Nós já fomos 53º, havíamos baixado para 48º e baixamos para 56º lugar, a despeito de o Fórum Econômico colocar o Brasil como a sétima maior economia do mundo. Isso é um problema histórico, um problema grave. Eu sei que não é de responsabilidade de curto de prazo de V.Exa. 


Pois bem, eu não compartilho esse otimismo, digamos assim, de que o Brasil está no rumo certo, em função de observar essas análises que são feitas por entidades bastante respeitáveis no Brasil, como a Fundação Dom Cabral, do Estado de V.Exa., que faz uma análise de 120 parâmetros sobre isso.

O que mais me chamou atenção foi que, a despeito do ativismo da diplomacia brasileira nos últimos anos, o Brasil está em 148º lugar — em último, são 148 países — na questão de importações e em 145º lugar na questão de exportações. Ou seja, nós estamos muito pouco integrados ao grande mercado mundial que está se formando. 

A minha grande preocupação é de que, com as nossas indústrias e os nossos serviços, com esse grande isolamento com o mundo, nós fiquemos como a fazenda do mundo, como a fornecedora de commodities do mundo no futuro. Portanto, essa é uma preocupação.


Eu tenho que fazer o meu papel de Oposição. Eu não compartilho, eu não acho que seja culpa simplesmente do atual Governo também, mas eu acho que falta uma política no Brasil mais agressiva com relação ao aumento da competitividade mundial. Alguns parâmetros não têm nada a ver com a Pasta do senhor, que são os parâmetros de escolaridade, os parâmetros de saúde, os parâmetros institucionais, que são dos mais graves, como a nossa taxa de juros. Mas, no que concerne à gente, o nosso comércio exterior no Brasil está ficando isolado. Nós estamos perdendo as grandes parcerias bilaterais que está havendo no mundo: Estados Unidos com a China; Estados Unidos com a União Europeia; Estados Unidos com o Chile. E, na minha opinião, nós estamos ficando aqui isolados. 

Portanto, eu gostaria de saber se o senhor não teme que a gente fique isolado no mundo, dentro dessa cadeia mundial de produção que está se formando, que a gente não fique como o chefe do clube dos ressentidos, ou seja, a gente critica os americanos, e as cadeias de produção vão se formando. O Brasil participa de algumas. Eu cito aqui uma empresa da minha cidade, a EMBRAER: uma parte do que é produzido é feita aqui no Brasil; outra parte é feita na Europa; e outra parte é feita nos Estados Unidos. Ou seja, as cadeias mundiais estão se formando, e na minha opinião nós estamos ficando isolados com relação a isso.


Comentando o que o senhor disse em relação aos 10% do PIB do Reino Unido, 11% do PIB do Canadá e 10% do PIB da França, só que esses países estão num patamar de 40 mil dólares de... E nós estamos num patamar de 10 mil dólares. O grave do problema é que nós estamos muito próximos da participação industrial, tendo uma economia de nível médio, em termos de rentabilidade per capita. Se nós analisarmos a teoria da competitividade das nações, de Michael Porter, veremos que estamos perdendo o bonde, porque nós temos custos do fator mão de obra ainda muito baixos; a nossa renda média é média e está com índices próximos... Na minha opinião, esse deveria ser o parâmetro a ser analisado.

O que o senhor acha disso?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Bem, feitas essas considerações e alguns questionamentos, eu gostaria de deixar o Ministro muito à vontade. Conforme a capacidade de absorver informações, nós partiremos, então, para as respostas.

Eu queria também registrar aqui as presenças dos Deputados Alfredo Kaefer, Vanderlei Macris, Marco Tebaldi, membro desta Comissão, e Toninho Pinheiro, todos presentes a este debate.


Dando sequencia aqui aos inscritos e aos autores de requerimentos, eu passo agora a palavra ao Deputado Rodrigo Maia, Presidente da Comissão Viação e Transportes.


O SR. DEPUTADO RODRIGO MAIA - Sr. Presidente, Sr. Ministro, é um prazer estar aqui participando desta audiência. Eu não vou perguntar, porque o meu questionamento é sobre outro tema, mas, de fato, houve redução da participação da indústria no PIB depois de três Governos social-democratas. Então, há algo errado.


Mas, na minha pergunta, eu vou me ater ao requerimento da Comissão de Transportes, que trata do processo de concessão do Galeão e de Confins.

O Conselho Nacional de Desestatização — CND tomou a primeira decisão que estartou o processo dessas duas concessões, mudando regras do primeiro processo de concessão, que tratava da participação do capital do operador aeroportuário. Quanto à experiência do operador, um mudou de 10% para 25%, e o outro mudou de 5 milhões de passageiros/ano de experiência para 35 milhões. Levando em conta que o Galeão hoje opera com 17 milhões e Confins com pouco menos de 10 milhões; levando em consideração que um dos aeroportos mais respeitados do mundo quanto à gestão é o Aeroporto de Zurique, que é citado por bancos até como uma empresa para se comprar ações no mercado internacional... Outro dia, o Credit Suisse fez essa indicação numa palestra para os seus investidores. Esse operador não poderia participar de nenhuma das duas concessões. 


Na semana passada, o Tribunal de Contas da União aprovou o seu relatório de estudos técnicos e cobrou do Governo os estudos técnicos em relação a essa decisão do Governo, principalmente sobre os 35 milhões de passageiros/ano.


Primeiro, eu gostaria de saber do Ministro onde é que estão esses estudos, que o próprio TCU não os recebeu — está na decisão, no voto da semana passada. Se ele também não considera que todas essas restrições, para um modelo que em qualquer lugar do mundo tem dois, três, quatro competidores... São modelos muito distintos. A ANAC, na audiência pública, citou o modelo da Alemanha, onde existem vários operadores, mas a Lufthansa é sócia de todos eles — e é uma empresa pública. Então, a concorrência não é tão grande.


Gostaria de saber se ele não acha que todas essas restrições — não há mais proibição, porque o Governo mudou — não irão diminuir também a concorrência, já que há nitidamente uma intenção do Governo de prejudicar — não impedir, porque isso foi modificado — a participação dos três consórcios, que, aliás, me dão a impressão de que estão fazendo um ótimo trabalho nos Aeroportos de Guarulhos, Viracopos e de Brasília? 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nós temos ainda a presença de um autor de requerimento, o Deputado Cesar Colnago. (Pausa.) S.Exa. se retirou e deverá retornar.


Então, como agora todos os autores já se manifestaram, podíamos fazer essa bateria de respostas e considerações, para, depois, iniciarmos uma segunda etapa.


Tem a palavra o Ministro.


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - Obrigado, Presidente. Eu tomei nota do que foi levantado pelos Deputados e vou tentar responder de forma também rápida, para termos oportunidade de fazer mais rodadas de intervenção. 


A primeira intervenção foi do Deputado Renato Molling, nosso parceiro nas batalhas do comércio exterior, especialmente na Região Sul, não é, Deputado Renato? Eu creio que o que o Deputado levantou com mais ênfase tem a ver com a questão do MERCOSUL. De fato, mais uma vez, nós estamos vivendo uma situação que não vou dizer tensa, mas, enfim, sazonalmente um pouco apertada com os nossos irmãos argentinos. Houve um recrudescimento das medidas protecionistas ali, e há um atraso muito grande na liberação das licenças de importação de produtos brasileiros.


O Deputado, como é veterano nessa trajetória, sabe que esse negócio é meio sazonal mesmo! Quando chega o segundo semestre, próximo do fim do ano, o Governo argentino costuma apertar mais as restrições. Deputado, eu acho que isso tem a ver com a necessidade de aquele país produzir um saldo comercial mais robusto. Como nós somos o principal parceiro comercial deles na região e a nossa balança com eles é superavitária — V.Exa. sabe disso —, nós acabamos sendo mais atingidos, vamos dizer assim, por essa necessidade de produção de saldo na balança argentina.


A Argentina vai ter saldo positivo este ano, mais uma vez, no conjunto das suas exportações e importações. Com o Brasil, vai ter déficit. Eles devem estar tentando reduzir o déficit. Em todos os anos, acontece isso mais ou menos na mesma época, e nós tomamos as mesmas providências: vamos ao Governo argentino, abrimos negociação. Hoje mesmo, à noite, o Chanceler Figueiredo está indo para Buenos Aires com uma pauta extensa de reuniões, e uma delas está dedicada a esse tema. Os produtores brasileiros e a Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul já nos acionaram. O Deputado Renato Molling acompanha tudo isso o tempo todo.


Então, Deputado, eu diria que, nesse caso, nós temos que ter um pouco de paciência, um pouco de habilidade e um pouco de pressão também, para entender essa sazonalidade do nosso comércio com a Argentina. Em quase todos os anos acontece a mesma coisa: a gente tem que pressionar. E, no fim do ano, a gente chega mais ou menos com o mesmo resultado. A nossa balança com eles continua superavitária, a balança geral da Argentina é superavitária para a Argentina. Esse equilíbrio a gente tem que buscar. Então, nós estamos tomando essas providências.


O MERCOSUL é um bloco econômico de sucesso, já consolidado, antigo. Os problemas que a gente tem no MERCOSUL são problemas oriundos da assimetria das economias presentes no bloco. Hoje, a economia do Brasil é cinco vezes maior do que a economia da Argentina. Em relação ao Uruguai e ao Paraguai, nem se fala. Em relação à Venezuela, nós somos muito maiores. Houve a entrada da Bolívia, que também é outro país menor. Então, essa assimetria exige da gente, como País líder do bloco, uma habilidade muito grande na negociação comercial.


Todos esses países que eu mencionei têm balanças comerciais deficitárias com o Brasil, ou seja, o Brasil lucra, por assim dizer, ao fazer parte do MERCOSUL. Essa é a verdade. Então, nós não vamos jogar fora o que nós construímos. Para o Brasil, é interessante manter e aprofundar a relação com esses países. Agora, tem que ter habilidade e paciência. Alguns setores são mais atingidos do que outros, como é o caso dos nossos produtores de manufaturados lá no Sul.


Eu quero sempre agradecer ao Deputado Renato Molling, porque ele é um guerreiro dessa causa, está sempre conosco. Quando as coisas começam, o sinal amarelo acende: a primeira audiência é a do Deputado Renato Molling com os produtores gaúchos. Eu quero saudar aqui esse seu trabalho, que nos ajuda muito também.


Então, é um pouco isso. Eu acho que há uma dificuldade conjuntural; não é novidade, é sazonal, acontece mesmo. A gente enfrenta, supera; no ano que vem começa de novo. O primeiro semestre é muito bom, o segundo piora. É aquilo que o Deputado conhece bem. 


O Deputado Carlos Roberto fez uma ponderação pertinente aqui — e eu agradeço muito as palavras generosas que ele dedicou à minha pessoa. Ele chama a atenção para o seguinte: a educação técnica, a educação voltada para a qualificação da mão de obra produtiva, industrial, devia estar mais vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que é o meu Ministério. 


Deputado, veja bem. Eu concordo com a preocupação de V.Exa., mas não com a solução, digamos assim. O que nós estamos fazendo para atender essa preocupação, que é nossa, mas é também do Ministro Aloizio Mercadante, da Educação? Nós estamos integrando, cada vez mais, as nossas linhas de trabalho. Para que o senhor saiba, por exemplo, amanhã, às 10 horas, no auditório do Ministério, o Ministro Aloizio Mercadante e eu vamos lançar — convido os Parlamentares que, porventura, possam estar conosco — a terceira etapa do PRONATEC. Trata-se do PRONATEC Brasil Maior. A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial — ABDI, cujo Presidente, Prof. Mauro Borges Lemos, está aqui, e a Secretaria do Desenvolvimento da Produção, cuja Secretária do Desenvolvimento da Produção, Heloisa Menezes, também está aqui, trabalharam em conjunto com o MEC e a CNI para construir esse modelo. 


O que é o PRONATEC Brasil Maior? Nós temos uma oferta de vagas extensa, espalhada no Brasil inteiro, de ensino médio profissionalizante para a indústria, para o comércio, para o setor de transportes, etc. É preciso casar essa oferta com as necessidades reais de cada setor, de cada indústria e de cada localização empresarial. Não adianta nós oferecermos curso para mecânico de avião na Serra Gaúcha, porque lá não tem indústria de aviação, por enquanto. Não adianta oferecer curso para aperfeiçoamento da indústria vinícola lá em São José dos Campos, porque lá tem é indústria de avião. Esse casamento parece simples... “Não, mas isso é óbvio...” Não é tão óbvio assim, não! O Brasil é muito grande, a indústria é muito diversificada; isso envolve trabalho, envolve pesquisa e envolvimento do setor industrial.


Então, a cooperação entre CNI, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, ABDI e MEC nos deu um modelo. Nós vamos apresentar o piloto amanhã. Já são 8 mil vagas preenchidas com essa integração, não é, Prof. Mauro? Ou seja, a indústria pede um tipo de curso, e o PRONATEC vai lá e oferece exatamente aquele curso naquela localização, facilitando, obviamente, o recrutamento posterior dos jovens, dos trabalhadores. 


Então, é um avanço que só foi possível porque, justamente de acordo com a preocupação que o Deputado levantou, nós do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior estamos nos aproximando, trabalhando integrados também com a CNI para isso.

Eu creio que isso é o que a gente pode fazer no momento. Podemos aperfeiçoar mais, aprofundar mais, mas o nosso Ministério não vai se apropriar da Pasta da Educação. 


Felizmente, nós temos uma integração muito grande com o Ministério da Educação, tanto com o Ministro quanto com a equipe do Ministério, e isso está facilitando muito. Então, amanhã nós já vamos ter o primeiro resultado dessa preocupação que o Deputado Carlos Roberto manifestou aqui, com a qual eu compartilho.


O Deputado Emanuel Fernandes fez alguns questionamentos. Todos eles muito pertinentes, Deputado, e muito, eu diria, apropriados para o debate aqui. Então, vou tentar respondê-los aqui. Primeiro, Deputado, a questão do financiamento para Cuba, que V.Exa. lembrou bem. Eu vou dar uma resposta objetiva e vou fazer uma pequena consideração mais geral, se o Deputado me permite. 


Veja bem, nós demos um empréstimo para Cuba. Nós temos mais de um, mas esse específico que Deputado mencionou é um empréstimo importante para aquele país, porque diz respeito à modernização e à ampliação do aeroporto de Havana. O aeroporto é muito antigo, mas eles estão se preparando... E acredito que a gente deve ajudar os cubanos nesse esforço. Eles estão se preparando — e aqui podemos ser, digamos assim, mais sinceros nessa questão —, Cuba está em um momento de transição, Cuba está se preparando para se tornar, dentro de mais alguns anos, uma economia de mercado. Ainda não é, mas está chegando lá. E, evidentemente, vislumbra-se no horizonte — não sei com que proximidade — o levantamento do bloqueio econômico. Se há uma coisa antiquada, obsoleta e injusta no continente americano, no território do continente, é esse bloqueio que os Estados Unidos impõem à nação cubana. Não faz mais o menor sentido a manutenção disso, e eu acho que é questão de tempo isso ser levantado. 


No dia em que for levantado, Cuba quer estar preparada para receber, meu querido Nelson Pellegrino, nosso Deputado também Presidente de Comissão, o fluxo não só de turistas, mas de empresários, de trabalhadores, enfim, de pessoas que vão afluir àquele país. É bom que seja o Brasil a fazer essa obra, bom que seja o Brasil a ajudá-los nisso, porque cada crédito desses que a gente dá significa exportação de serviços e equipamentos brasileiros para outro País. No caso, é Cuba, mas poderia ser qualquer outro país. 


Mas o Deputado manifestou uma preocupação pertinente, e ele tem razão. Ainda que Cuba seja um país amigo e até mais pobre do que nós — e devemos ajudá-los —, nós temos que garantir os créditos do Brasil, nós não podemos fazer, enfim, benemerência com o dinheiro do Tesouro brasileiro. Mas nós não fazemos. No caso de Cuba, esse empréstimo tem mitigação de risco, que é o termo técnico, com garantias que são dadas por recebíveis do próprio aeroporto. 


Os senhores sabem que os aeroportos geram uma renda, porque a taxa de embarque cobrada pelo aeroporto é paga em dinheiro internacional, em dólar. No caso de Cuba, uma parte desse rendimento fica em uma conta no exterior — e é uma conta bloqueada —, a qual o Governo brasileiro, ao emprestar, tem acesso como conta garantia do empréstimo.

Então, posso garantir ao Deputado aqui que, com relação a esse empréstimo, não há risco excepcional. Há o risco natural de todo empréstimo, mas nesse caso com uma mitigação, porque é uma garantia dada por recebíveis do próprio aeroporto. 


Pois não, Deputado. 


O SR. DEPUTADO EMANUEL FERNANDES - In totum? O total da garantia vai ser acumulado nessa conta no exterior?


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - É, sim, o total da garantia. Mas a garantia que normalmente os bancos exigem — e é o nosso caso — é em torno de duas a três prestações do empréstimo. Você não exige o empréstimo inteiro como garantia, o que seria um absurdo. Aí não emprestaria... (Riso.) Mas você sempre tem duas... Eu não sei nesse caso, confesso que eu realmente não sei o detalhe, mas são no mínimo duas prestações depositadas sempre nessa conta para evitar que você corra o risco de inadimplência. Então, esse está coberto, não há problema. 


O que nós temos feito nos empréstimos ao exterior — e o Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior aqui, em última instância, é responsável por isso, a CAMEX, da qual eu sou Presidente — é tentar fazer a maioria dos empréstimos que nós fazemos com mitigação de risco, via conta garantia oferecida pelo país que vai tomar o empréstimo. 


Em alguns casos isso é impossível, e aí você tem que emprestar com risco soberano do país. É o caso de países da África especialmente, que têm renda muito baixa, que estão sob a supervisão do FMI. 

Mas, de maneira geral, Deputado, eu queria dizer ao senhor que nós estamos cuidando muito disso, com muito empenho, exatamente porque a preocupação que o senhor manifestou é a mesma nossa. Nós queremos ajudar, o Brasil tem essa obrigação, inclusive, como país líder no continente, mas nós não podemos colocar em risco dinheiro do povo brasileiro em empréstimos de crédito duvidoso. Então, disso nós estamos cuidando. 


O senhor perguntou também — e eu queria mencionar —, fez menção de forma bastante explícita, aguda, a um possível isolamento do Brasil em relação ao mundo no contexto produtivo global, ou seja, nas cadeias produtivas globais, que isso poderia estar ocorrendo. Certamente, se ocorrer, será um prejuízo grande para nós.


Eu quero tranquilizar o Deputado e dizer que também essa é uma preocupação pertinente, e é nossa também. Nós não estamos isolados, não. Nós estamos muito integrados. Eu até diria que a economia brasileira hoje é uma das economias mais abertas do mundo. É claro que, se eu quisesse dar um exemplo fácil, eu comparava com a China. (Riso.) Nós somos muito mais abertos do que a economia chinesa, mas aí seria um exagero, porque a China tem características políticas e sociais muito diferentes das nossas. Mas nós somos uma economia mais aberta do que a média da América Latina, muito mais aberta. Aberta em que sentido? Aberta ao investimento estrangeiro, aberta à participação societária de capitais estrangeiros nas atividades empresariais do País. Nós temos uma indústria muito sólida, e quase metade dela, talvez até mais, é de propriedade internacional. Então, tudo isso caracteriza uma economia que não é fechada. 


Eu acho que a preocupação do Deputado, com a qual eu compartilho, é que nós não podemos e não devemos, neste momento especialmente, exagerar nas atitudes defensivas da nossa economia, principalmente da nossa indústria. A gente é muito demandado no Ministério por setores industriais que, expostos à competição, ainda não atingiram o grau de competitividade necessário para enfrentar a concorrência, especialmente com os produtos asiáticos, que são mais baratos do que os nossos. E nós temos a obrigação de defender esses setores — não é de proteger, mas de defender — de práticas lesivas, de práticas, eu diria, abusivas no comércio internacional. Mas vai até aí o nosso compromisso.

Nós não somos um país protecionista, ao contrário do que uma boa parte da mídia tem comentado. “O Brasil é protecionista”. Não! O argumento de que o Brasil é protecionista é muito usado pelos nossos concorrentes para remover barreiras que vão facilitar justamente as práticas predatórias. Nós não somos protecionistas, a tarifa média de importação do Brasil é muito baixa, é muito baixa. Nós estamos muito longe dos 35%, que é o máximo de imposto de importação que a OMC permite. A nossa tarifa média deve estar entre 12% e 14%, média. 


E eu diria que a modal deve ser menor do que essa. E, com a maioria dos países do mundo, naqueles produtos que nos interessam, nós já temos acordos comerciais bilaterais com preferência tarifária de quase 100%. Temos com o Chile, temos com a Colômbia, estes países são tidos como mais abertos do que o Brasil. 


O SR. DEPUTADO EMANUEL FERNANDES - Permita-me só um comentário de 30 segundos, Presidente? 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Pois não, Deputado Emanuel Fernandes.


O SR. DEPUTADO EMANUEL FERNANDES - Então, o senhor está dizendo que o índice que o Fórum Econômico Mundial estabelece está incorreto, porque ele nos coloca em último lugar de importação em percentagem do PIB e em 145º como exportador. Dá para fazer uma conta de padeiro: a nossa economia é 2,83% do mundo, e nas exportações e importações atingem 1,1%. Ou seja, o Brasil é um país autóctone nesse sentido. É sobre esse aspecto que eu estava falando. Mas, pelo jeito, o senhor não concorda com o índice. 


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - Não, não, veja bem, Deputado, o que eu estou dizendo. O índice pode estar correto, não estou duvidando disso. Eu estou dizendo é que o critério para medir se a economia é aberta, ou não, não pode ser só a balança comercial. Nós somos uma economia aberta ao capital estrangeiro, à participação dos estrangeiros. Está aqui o Deputado Rodrigo Maia, por exemplo, questionando um edital dos aeroportos — nós vamos responder em seguida —, em que a gente faz explicitamente menção à vinda de operadores de grande porte do mundo inteiro. Então, nós somos uma economia aberta. Se nós tomamos a nossa balança comercial, ela é um indicador desse ponto de vista menos favorável para nós, porque nosso percentual de exportação é menor, muito menor do que nós poderíamos atingir.


Nós não somos a Coreia, mas eu não sei se nós vamos ser a Coreia. Eu acredito que não! Eu acredito que o Brasil tem um perfil econômico muito diferente da economia coreana, primeiro, porque nós somos um grande País agrícola, nós temos um potencial agrícola imenso. O agronegócio é muito importante no Brasil. Nós sempre seremos um grande fornecedor de produtos agrícolas e de recursos minerais para o mundo inteiro, especialmente para os países da Ásia e para a China, que têm menos recursos do que nós. Isso não é demérito nenhum. 

Então, eu diria que nós estamos construindo um modelo que é, sim, de um país aberto, mas, possivelmente, com um grau de inserção comercial — comercial! — no mundo um pouco abaixo, um pouco menor do que a média desses países emergentes que o índice cita. É só isso! Não é uma discordância em relação ao índice propriamente dito; é uma forma de medir que eu acredito que é importante.


Bem, chegamos às perguntas do Deputado Rodrigo Maia, que eu mencionei de passagem. Deputado, V.Exa. pergunta sobre uma possível mudança, uma possível não, uma mudança do critério de habilitação para a concessão de Confins e do Galeão, que o Conselho Nacional de Desestatização sancionou.


De fato, houve essa mudança, baseada em estudos técnicos da Agência Nacional de Aviação Civil — ANAC e da própria INFRAERO — eu acredito que deverão ser enviados ao TCU ainda no prazo hábil —, que levou o Governo brasileiro a exigir dos operadores que vão entrar nesses aeroportos um grau, eu diria, de eficiência maior, medido pela quantidade de passageiros atendidos.

O Deputado lembrou bem: existem aeroportos do mundo muito bem avaliados com menos tráfego, menos quantidade de passageiros por ano — o caso de Zurique é um deles —, mas nós estamos mirando, Deputado Rodrigo Maia, num futuro que eu acredito que não está muito distante, em que o País vai ser um dos grandes receptores e transportadores de passageiros para o mundo inteiro. Quer dizer, os nossos aeroportos vão, de fato, abrigar contingentes expressivos.

Por isso, eu acho que esse número de 35 milhões de passageiros/ano não é fora de propósito, não é exagerado. É verdade que ele, por um lado, exclui uma parte dos operadores que hoje estão no mercado internacional, mas, por outro lado, privilegia exatamente aqueles que têm mais capacidade. Então, a escolha foi feita com base em estudos que vão estar disponibilizados para o TCU, mirando o futuro, olhando para frente.


O Galeão tem hoje 15 milhões de passageiros/ano — o Deputado mencionou — ou um pouco mais do que isso, não é? Nós estamos pedindo 35 milhões, mas a projeção que eu vi apontava este número de 35 milhões para um espaço de tempo que me parece curto, entre 8 e 10 anos. Então, como as concessões são de 20, 25 anos, eu acho que é razoável.


Pois não, Deputado.


O SR. DEPUTADO RODRIGO MAIA - Sr. Ministro, eu acho que há algumas questões que eu considero um equívoco.

Primeiro, a impressão que passa para mim, como Presidente da Comissão de Transportes, que tenho acompanhado o caso, é que haverá uma restrição enorme de participação. Você vai ter dois, três consórcios participando. Não quero nem entrar na discussão da participação da INFRAERO, que eu acho um erro o Governo bancar metade do investimento do setor privado. O setor privado tinha que botar tudo, porque o cara coloca 10 bilhões, mas, na verdade, colocou 5 bilhões. Eu acho que é desnecessário, até porque há um debate que estava na imprensa ontem sobre a possibilidade da abertura de capital da INFRAERO. 


Voltando a esse assunto, por exemplo, há operadores que operam aeroportos com mais de 35 milhões de passageiros/ano e que são considerados péssimos aeroportos no mundo. Há o caso do aeroporto de Zurique, muito citado por todos, que é menor.


Então, eu acho que esse número vai restringir muito, até porque, acima de 30 milhões, mais da metade dos operadores são estatais, são públicos, e não terão nenhum tipo de interesse — nem por parte dos países, nem do Brasil, acredito eu — de participar desse processo licitatório. Mas eu vou aguardar, já que esses estudos existem. Eu não sei por que não foram encaminhados, junto com a minuta do edital, para o TCU. Vou esperar que cheguem ao TCU e vou pedir cópia, porque considero que, se o TCU, que é o órgão técnico, ainda não tem essas informações, imaginem o resto, inclusive os próprios interessados em participar dessa licitação! 


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - Está certo, Deputado. Mas eu concordo com V.Exa. em que nós podemos aperfeiçoar ainda mais, aportando outros critérios que não sejam apenas a quantidade de passageiros. Precisam ser vistos os índices de atraso. Acho que isso pode ser feito.


Mas quero confessar ao Deputado que não é a minha especialidade. No caso, eu só presido o CND. Essa questão técnica da aviação civil está afeta à Secretaria de Aviação Civil e à ANAC. Eu me coloco à sua disposição para ajudá-lo na obtenção dos dados necessários.


Eu acho que respondi aos quatro que fizeram intervenções, Presidente. Está aberto o espaço para V.Exa. chamar outras pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Antes de chamar outros inscritos, anuncio a presença do Deputado Diego Andrade, do Deputado Geraldo Thadeu, do Deputado Nelson Marquezelli, que já esteve aqui. Também está aqui conosco a Deputada Perpétua Almeida, que agora senta à mesa e ocupa uma cadeira da Comissão de Relações Exteriores. O Deputado Nelson Pellegrino esteve até agora à mesa e vai retornar, pois tem algumas questões a serem levantadas.


Eu queria, Ministro, já que se falou de capital humano, de qualificação, de formação, enfim, deixar outra pauta que V.Exa. poderia de repente tratar junto ao Ministério da Educação.


Nós tivemos aqui alguns debates. Um dos temas foi a importância da educação no desenvolvimento econômico, e uma das coisas identificadas foi que, na realidade, sob a ótica de analistas, o Brasil forma pessoas, de certa forma, equivocadamente. Nós temos demanda reprimida de profissionais na área de exatas. Faltam engenheiros, faltam químicos, faltam biólogos, faltam físicos, que são exatamente as áreas que pensam inovação, que desenvolvem tecnologias. E temos um excedente na área de humanas, para a qual praticamente não há mercado. O mercado já está praticamente preenchido. Esta, portanto, seria uma pauta interessante, porque, mesmo que a resposta seja em médio prazo, não em curto prazo, para quem quer o Brasil de amanhã forte e competitivo, seria uma pauta importante fazer o redirecionamento na formação universitária.


Outra questão também muito bem exposta aqui foi a necessidade de se lançar mão, com um pouco mais de força, da educação a distância. Parece-me ainda tímida a utilização de educação a distância, que é uma ferramenta poderosa, capaz de superar todos os obstáculos, inclusive as dificuldades de deslocamento, dificuldade que hoje ocorre em qualquer distância, dados os recursos. Na verdade, sob o ponto de vista dos debatedores desta Comissão, ainda estamos tímidos quanto à utilização dessa ferramenta para a formação de capital humano para tornar o Brasil mais competitivo.


Com essas observações, dou sequência aos inscritos, membros das Comissões que fazem parte desta audiência pública.


Pela ordem, nós vamos iniciar com a Deputada Perpétua Almeida, que agora senta à mesa como Vice-Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional. Esclareço que a Deputada é também membro desta Comissão.


A SRA. DEPUTADA PERPÉTUA ALMEIDA - Queria saudar aqui as duas Comissões pela parceira na realização deste debate, com a presença do Ministro Pimentel, que é importante para este debate sobre o desenvolvimento do País. 


Sr. Ministro, eu acho que um assunto que interessa às duas Comissões, tanto para a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional como para a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, é a área de defesa. Hoje estou assumindo a Vice-Presidência da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, mas, no ano passado, quando presidi aquela Comissão, nós criamos uma Subcomissão Especial para acompanhar os projetos estratégicos na área da defesa. Acho que é uma pauta que o Congresso deve acompanhar mais de perto e melhor. Inclusive, estou convocando audiência pública para discutirmos e acompanharmos o desenvolvimento do Plano de Articulação e Equipamentos de Defesa — PAED.


Mas há algo nessa área que me preocupa, algo que temos discutido. Até apresentei emendas a uma medida provisória — chamamos de emendas jabuti algumas emendas a medidas provisórias. A ideia é transformar a proposta num projeto de lei. Refiro-me exatamente à necessidade de reforçar a indústria nacional de defesa.


Aprovamos uma legislação na Casa, mas, de fato, as pequenas indústrias e as pequenas empresas não têm ainda conseguido participar de eventos importantes no Brasil no sentido de incentivar a compra de produtos nacionais. Nós apresentamos a emenda — e a ideia é apresentá-la como proposta — para que as instituições financeiras, inclusive a Financiadora de Estudos e Projetos — FINEP, possam reconhecer os direitos de propriedade intelectual e industrial como garantias de financiamento. Se uma empresa criou um produto e este produto tem importância para o desenvolvimento da indústria nacional, inclusive importância estratégia para o Brasil, principalmente neste novo momento que estamos vivendo, e se a empresa não tem capital financeiro, não consegue absolutamente participar de concorrências públicas e tudo mais. Contudo, nenhuma outra empresa tem o arsenal tecnológico que aquela empresa tem.


A ideia é fazer essa discussão. Quero ouvir a opinião do Ministério neste sentido: como nós podemos reforçar essa ação, que é uma ação de prioridade para as empresas nacionais?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Dando continuidade aos trabalhos, faremos um acúmulo de manifestações e, depois, ouviremos as respostas, conforme se fez na primeira rodada.


Conforme a ordem de inscritos dos membros da Comissão, passo a palavra ao Deputado Roberto Balestra, para as suas considerações.


O SR. DEPUTADO ROBERTO BALESTRA - Obrigado, nobre Presidente Ângelo Agnolin.


Sr. Ministro Pimentel, quero primeiro registrar a minha alegria de participar de uma audiência com V.Exa. pela primeira vez.


Trago um assunto que, apesar de não ter sido abordado por V.Exa. e ser tão pequeno, diante da magnitude de tantos assuntos que V.Exa. tratou aqui, não posso deixar de mencionar, pedindo a sua intervenção. Falo de um assunto pequeno, mas que tem gosto e empresta à comida a um bom sabor: o alho.


O Ministério de V.Exa. está agora capitaneado pelo Sr. Felipe Hees, que prepara uma nova documentação, um novo tratado, a ser apreciado pelo conjunto de Ministros no próximo mês de outubro, sobre o dumping ou antidumping do alho importado da China. Esse processo já recebeu, por três vezes, renovação, tal qual foi concebido no primeiro contrato firmado.


Ao visitar o Sr. Hess, dele ouvi uma resposta que me deixou em dúvida. Por isso, resolvemos fazer uma audiência pública na Comissão de Agricultura, o que aconteceu na quinta-feira próxima passada, com a presença do Sr. Hess, do Presidente da entidade nacional dos importadores e exportadores de alho, do Presidente da Associação de Produtores de Alho de Goiás, etc., e de inúmeros outros importadores do Rio, de São Paulo e de tantos outros Estados. Ao que me parece, o Sr. Hess está agora com a ideia de fracionar esses valores, esse percentual, permitindo que apenas duas ou três empresas recebam um percentual menor, em detrimento das demais.


Ora, foi unânime a manifestação de todos os presentes, com exceção do Sr. Hess, em relação à dificuldade que isso traria para a área, além da abertura para fraudes no Brasil, porque, se apenas duas ou três empresas da China tivessem o privilégio de exportar com uma taxa menor do que a dos demais, logicamente tudo correria para aquelas empresas. Assim, a competitividade nacional desapareceria.


Como eu disse, este é um assunto muito pequeno, diante da magnitude de tudo aquilo de que V.Exa. trata no Ministério, mas quero fazer aqui um apelo a V.Exa., até como produtor e como ex-presidente de sindicato, de associação e de cooperativa que lidava com isso. Naquela época, nós não tínhamos a proteção que temos hoje. Nós tínhamos de amontoar alho na porta do Banco do Brasil e atear fogo, para tentar segurar a importação. Hoje, felizmente, esse processo foi criado, e nós não podemos abrir mão dele. Portanto, em nome dos produtores e dos importadores, venho apelar a V.Exa. que não permita a alteração dessa taxa, que permaneça como está. A taxa já foi renovada por três vezes e mostrou que é eficiente. Em nenhum momento, gera dúvidas quanto à lisura do processo para o exportador e, internamente, para o importador. 


Sr. Ministro, esta é a nossa intervenção. Eu quero pedir desculpas por trazer um assunto bastante diferente daqueles tratados aqui até agora, mas sou obrigado a fazê-lo, em função de todas as dificuldades que serão criadas se, por acaso, esse processo sofrer essa intervenção ou essa mudança. 


Eu sei da sua competência. V.Exa. é mineiro, ponderado e equilibrado, enxerga “atrás do morro”. Como mineiro, V.Exa. sabe perfeitamente o que estou dizendo. (Risos.)


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - E atrás do morro tem alho! (Risos.)


O SR. DEPUTADO ROBERTO BALESTRA - Tem alho!


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - Tem uma plantação de alho.


O SR. DEPUTADO ROBERTO BALESTRA - E o Deputado Toninho me avaliza!


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - O Toninho conhece isso.

O SR. DEPUTADO ROBERTO BALESTRA - Disse que o mineiro não avaliza fácil, mas o Toninho me avaliza.


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - A região do Toninho produz alho para nós.


Quero dizer a V.Exa. que este foi o assunto mais saboroso que veio para esta conversa. (Risos.)


O SR. DEPUTADO ROBERTO BALESTRA - Como eu disse, o alho tempera tudo! (Risos.)


Sr. Ministro, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. Apesar de ainda não ter uma resposta, daqui eu já saio confortado, pela visível demonstração de satisfação de V.Exa. em tratar deste assunto. Muito obrigado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Vamos aproveitar e temperar mais, para fazer uma resposta coletiva.


Nós temos ainda vários inscritos. Seguindo a ordem, passo a palavra ao Deputado Miguel Corrêa e, em seguida, ao Deputado Reginaldo Lopes.


O SR. DEPUTADO MIGUEL CORRÊA - Obrigado, Sr. Presidente.


Querido amigo Ministro Fernando Pimentel, na verdade, vou fazer uma pergunta a que dificilmente V.Exa. conseguirá responder. Se fosse respondida, nós teríamos algumas soluções para os nossos problemas de economia no País. É mais um debate de conceitos, um debate em relação à Pasta que V.Exa. dirige.


Nós — e refiro-me a todos os Parlamentares, Prefeitos, Ministros, Governadores — cansamos de ouvir essa discussão. Há 10 anos ou 12 anos, tínhamos a fórmula perfeita do porquê do nosso não crescimento: juros altos, inflação alta, baixo investimento público, baixo financiamento dos bancos e praticamente todo um setor que não crescia, a indústria. Isso afetava, diretamente, o crescimento do PIB do Brasil. É claro que algumas ações já progrediram, outras nem tanto. Algumas progrediram e regrediram um pouco, como a questão da taxa de juros. Contudo, em nosso País, nós conseguimos ter emprego pleno e estabilizado, dívida pública em queda, muito investimento público, um banco como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES, com alto financiamento para os grandes projetos desenvolvidos no País, câmbio equilibrado e em posição favorável à indústria ainda hoje, investimento externo forte — e destaco o Inovar-Auto, do qual se noticia que chega a 7 bilhões e 300 milhões de investimentos no País. Com todo esse cenário, por que o nosso PIB não cresce conforme nossa expectativa?


Era a pergunta que eu gostaria de fazer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - O próximo inscrito é o Deputado Reginaldo Lopes, a quem concedo a palavra.


O SR. DEPUTADO REGINALDO LOPES - Obrigado, Sr. Presidente. Quero ser breve também.


O SR. DEPUTADO MIGUEL CORRÊA - Deputado Reginaldo Lopes, permita-me apenas cumprimentar a assessoria do Ministro, em nome da competente Secretária Heloisa e de um grande economista, o meu Prof. José Afonso Bicalho, que se encontra presente.


O SR. DEPUTADO REGINALDO LOPES - Cumprimento o Ministro Fernando Pimentel e toda a sua equipe do Ministério: Sr. Maurício Borges, Sr. Mauro Borges, Sr. José Afonso Bicalho, a Sra. Heloisa e os demais.


Primeiro, eu quero dizer que é uma alegria poder perceber que, em relação às preocupações de V.Exa. acerca da nossa economia, há um olhar de médio e longo prazo, em especial quando V.Exa. aponta a necessidade de transição do nosso modelo econômico, agregando a este valores tecnológicos.


Por que eu falo isso? Ao contrário de setores da sociedade brasileira, alguns acham que o nosso modelo de consumo chegou a um esgotamento. Não é o que eu imagino e nem o que o nosso Governo pensa, olhando taxa de endividamento, inadimplência brasileira. E o Brasil tem uma economia ainda emergente, não de classe média. Portanto, eu diria que nós temos ainda 20 anos com uma economia de consumo forte, em especial com a ascensão do povo brasileiro à classe média, o aumento até das “elites” — entre aspas —, a eliminação da miséria, que é só o começo para o nosso Governo; e também tendo em vista a necessidade de infraestrutura brasileira, que é um grande desafio e, evidentemente, tem impacto no custo do nosso País, mas que é uma segunda etapa do modelo de desenvolvimento econômico da Presidente Dilma e do Presidente Lula, que nós estamos tentando, em várias parcerias, em vários arranjos, destravar e acelerar. Eu acho que tudo isso, Ministro, resolve o nosso problema para os próximos 20 anos, do ponto de vista do crescimento.


O crescimento no mundo inteiro é muito pequeno. No Brasil, em especial, também não há crescimento populacional, então é evidente que nós não temos uma reserva de mão de obra que preocupe o País do ponto de vista de empregabilidade. Pelo contrário, nós temos um apagão de mão de obra, e V.Exa. foi muito feliz quando citou que o PRONATEC agora é, em especial, um PRONATEC para um Brasil maior, o que eu acho essencial.


Era com isso que eu queria contribuir.


Tendo em vista os nossos concorrentes no mundo; tendo em vista que não há mais volta, todas as economias serão abertas, não haverá mais barreiras; e tendo em vista a perspectiva de vida e a taxa de fecundidade brasileiras, nós vamos ter muita dificuldade daqui a 20 anos.


Portanto, um grande dever de casa — e eu quero parabenizar V.Exa. por esta iniciativa — é retomar, evidentemente, o papel da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial — ABDI, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial, e que isso esteja cada vez mais próximo de uma política do sistema educacional brasileiro. Ou seja, para continuar tendo perspectiva de crescimento, para que o Brasil, daqui a 20 anos, possa ter condição de continuar avançando e tendo crescimento econômico, em especial gerando riqueza inclusive para sustentar as políticas sociais brasileiras, nós precisamos acelerar a transição para um modelo radical de base tecnológica. Eu acho que esse é o grande desafio.


O Brasil não tem população. Os estudos apontam que, em 2035, a população brasileira chega a 240 milhões e logo, em 2040, cai para 230 milhões. Nós vamos perder população. Por isso, o Brasil não tem outro caminho: nós temos que trilhar esse caminho da sociedade do conhecimento. E acho que precisamos cada vez mais fazer link da nossa política de desenvolvimento econômico-industrial com a inteligência que o povo brasileiro é muito capaz de produzir. Às vezes, infelizmente, a nossa universidade ainda está muito na pesquisa pura, e não na pesquisa aplicada. Esse é o desafio.


Então, eu acho que o Ministério de V.Exa., em especial a APEX, a ABDI, o BNDES, que é um braço importante na consolidação das empresas brasileiras, precisaria talvez ter um olhar, criar linhas de investimento naquilo que o senhor chamou de P&D, para a gente continuar avançando.


Então, é isso. Quero parabenizar V.Exa. pela bela exposição, pela lucidez, pela clareza. Com certeza, o Ministério está em ótimas mãos.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Concedo a palavra ao Deputado Edson Pimenta.


O SR. DEPUTADO EDSON PIMENTA - Sr. Presidente, queria saudar V.Exa. e a Comissão de Comércio Exterior.


Faço uma saudação especial ao Ministro Fernando Pimentel, a quem agradeço a excelente intervenção. Traz para a gente a confiança de que o Governo da Presidenta Dilma está preocupado em manter esta estabilidade econômica, em manter a indústria brasileira competitiva, mesmo sabendo das desigualdades que o comércio aberto proporciona.


Mas, Ministro, eu queria saber de V.Exa. o seguinte. Nas áreas de crescimento econômico que estão previstas para o Brasil, estão alguns setores — o setor de gás, o setor de petróleo, a mineração — em que se percebe que, com as grandes obras, com essa abertura de mercado, nós podemos ter concorrência livre. Consórcios, grupos, construtoras internacionais poderão vir a ganhar, dentro da justeza do processo licitatório, essas obras e, com isso, causar perspectiva e enfraquecer a indústria nacional. Eu queria saber o que o Ministério está fazendo no sentido de proteger a indústria nacional. V.Exa. falou que nós não somos um país protecionista, mas, se nós não tivermos cuidado, a nossa indústria será afetada com essa livre concorrência, porque o preço nos outros países, na concorrência conosco, é muito desigual, devido às condições que esses países, já sabemos, têm para produzir. Então, tem que haver uma proteção à indústria nacional.


Nesse sentido, eu queria saber o que está sendo feito com relação aos produtos. Por exemplo, nós temos hoje, na extração do pré-sal, uma tecnologia que permite que indústrias brasileiras possam fornecer produtos, parafusos, fixadores, equipamentos que serão importantes para esse desenvolvimento. E esses mesmos produtos estão chegando muito baratos da China. E, se não houver no processo licitatório uma porcentagem de garantia para que a indústria brasileira possa entrar nesse mercado, mesmo com um preço até maior do que o do produto importado, nós vamos fechar muitas indústrias nossas. Nosso parque industrial pode sofrer um abalo muito grande. Então, eu queria saber o que o Ministério está fazendo. 


O Ministério do Transporte está aí com essas licitações; há a lei que nós aprovamos nesta Casa, de abertura e modernização dos portos e aeroportos. São coisas importantes. Há uma perspectiva enorme de o crescimento econômico do País ser por essas áreas, já que nós estamos vendo que a construção civil, vertente do crescimento por muito tempo, está em processo de estacionamento. Então, são essas áreas novas que permitem a inserção do Brasil, a manutenção do emprego e o crescimento econômico do nosso País.


Isso nos preocupa muito, porque esses editais vão ser lançados e, se não houver essa proteção, com certeza muitas indústrias de parafusos e de peças, por exemplo, sofrerão abalo. Cito, como exemplo, a indústria de fixadores de trilhos. Há o problema da mobilidade hoje. Nós temos as ferrovias, temos o metrô em várias capitais, temos os trens, que estão sendo incentivados — e isso é necessário para o País —, mas existem hoje fixadores desses trilhos, fixadores desses equipamentos, que estão vindo de fora numa concorrência muito desigual. É preciso, mais uma vez, proteger esse setor. Então, eu queria saber de V.Exa. como isso está com a Fazenda.


Não estou aqui defendendo que haja um vício no processo licitatório, mas que haja uma proteção, uma porcentagem disso que seja no sentido de proteger a indústria nacional.


Parabéns pela intervenção! Renovo a nossa confiança na sua competência, na serenidade dessa equipe da Presidenta Dilma. V.Exa. está no time titular. Há muita confiança do povo brasileiro na condução que vocês estão fazendo dessa área econômica industrial.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - O Ministro está querendo responder a este bloco. Nós temos aqui ainda inscritos os Deputados Geraldo Thadeu, Alfredo Kaefer, Nelson Marquezelli, Vanderlei Macris, Domingos Sávio, Toninho Pinheiro, Valdivino de Oliveira, Gabriel Guimarães. E há mais inscrições. Eu acho que é melhor fazer este bloco.


(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - É possível responder de uma vez só a todos, Sr. Ministro?


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Então, vamos dar sequência.


Com a palavra o Deputado Geraldo Thadeu, por favor.


O SR. DEPUTADO GERALDO THADEU - Quero cumprimentar o Presidente, Deputado Ângelo Agnolin, que representa aqui a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; a Deputada Perpétua Almeida, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional; o amigo Ministro Fernando Pimentel; os demais Parlamentares presentes.


Ministro, aqui nós já ouvimos explanações sobre a atualidade do Brasil, que passou dificuldade recentemente, há 10 anos ou 15 anos, mas hoje é um país que a cada ano se desenvolve e cresce. A gente vê que, realmente, é um país com uma pujança extraordinária. E é claro que, neste momento, existe necessidade de acelerar esse crescimento e de facilitá-lo.


Eu pertenço à Frente Parlamentar em Defesa da Indústria Nacional, da qual o Deputado Newton Lima é o Presidente. A nossa área da defesa da indústria nacional é a área de medicamentos. Eu quero aqui dar o testemunho de que vi o trabalho que o Ministro Fernando Pimentel tem desenvolvido para que a indústria nacional de medicamentos cresça e se desenvolva, haja vista que agora nós temos dois grandes grupos na indústria nacional de medicamentos que estão partindo para a produção de medicamentos biológicos, que é a futura geração, principalmente no tratamento do câncer. Trata-se de alta tecnologia, de pesquisas profundas. O Brasil realmente vai fazer parte do status principal da indústria de medicamentos mundial. 


É claro que, no Brasil, recentemente, as multinacionais estavam adquirindo as indústrias nacionais e fechando-as, para, depois, o Brasil importar os medicamentos. Agora, nós estamos já passando por uma inversão. E o que nós queremos? Nós queremos que a indústria nacional de medicamentos possa exportar — e exportar muito — daqui a pouco tempo. E o Ministro tem dado esse apoio, eu sou testemunha disso.


 Ainda precisamos, Ministro, avançar. E, para que se avance com mais celeridade, para que as indústrias tenham condições de, mais rapidamente, ver os seus projetos sendo executados, precisamos quebrar a burocratização que ainda existe — e o Ministro sabe qual é. 


Então, eu quero dizer que a gente é testemunha disso. A gente vê a boa vontade do Ministro, vê a boa vontade da Presidenta Dilma nesse sentido. Agora é necessário, Ministro, continuar. Caso contrário, com as burocracias que ainda temos, com as dificuldades que ainda temos, pode-se pensar que, no mercado mundial de medicamentos, em que se tem condição de autorizar novos produtos e novos medicamentos de forma mais célere, o Brasil terá o maior rigor do mundo, sobrepondo-se à condição que existe no exterior.


Então, eu acredito que, nesse ponto, nós ainda precisamos avançar, para que o Brasil se torne realmente uma grande potência na produção de medicamentos e um grande exportador para o mundo. Nós temos confiança nisso.


Eu quero parabenizar o Ministro pelo seu trabalho, pelo apoio que tem dado à indústria nacional de medicamentos, mas nós precisamos avançar mais ainda. O Ministro sabe que precisamos disso e tem feito um trabalho para que isso aconteça. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Dando continuidade, tem a palavra o Deputado Alfredo Kaefer e, logo a seguir, o Deputado Nelson Marquezelli.


O SR. DEPUTADO ALFREDO KAEFER - Presidente Ângelo, Ministro Fernando Pimentel, Deputado Nelson Marquezelli, que está à mesa, demais Deputados, o tema central desta audiência é a redução da participação da indústria no Produto Interno Bruto. Isso é fato. Não é versão que isso tenha acontecido nos últimos anos. 


Em 1985, a indústria nacional representava 25% do PIB. Eu não tenho o número atualizadíssimo, mas me parece que é metade disso, 12% ou 13%, algo assim. E, afora várias considerações, problemas, imbróglios, carga tributária, burocracia infernal, uma série de outras coisas, o câmbio foi um ingrediente que participou expressivamente com essa situação. Eu não diria até que houve uma desindustrialização, mas houve uma redução da industrialização. 


Eu lembro aqui que nós tivemos embates homéricos com o então Presidente do Banco Central, Meirelles, e eu batia firme naquilo. Aqui tem colegas que certamente acompanharam o meu questionamento. E eu fiquei feliz outro dia — depois de morto o tigre, é fácil pular em cima dele, soquear e tal — ao ler uma entrevista do ex-Presidente Meirelles em que ele admitia alguns erros cometidos pós crise de 2008. Essa história do câmbio livre, câmbio flutuante, é evidente que, se a autoridade monetária, o Banco Central, quiser direcionar para mais ou para menos, ele o faz. A prova está aí agora, há poucos dias. 


Eu tenho absoluta convicção de que o câmbio puxou não foi unicamente por razões de mercado, por razões de câmbio flutuante. Via-se que não dava mais para manter o dólar a 2 reais, porque quebraria a indústria nacional e se criariam empregos cada vez mais lá, no outro lado do mundo. O dólar subiu a R$2,50, a R$2,40, e também o Banco Central, quando quis mostrar força e viu que havia especulação, tomou as providências e o fez voltar atrás. Então, câmbio totalmente livre e flutuante só existe em uma única condição: em um país que tem taxas de juros baixíssimas. Isso é absolutamente certo. 


Então, isso é fato notório, e eu entendo o senhor como Ministro. Nós sabemos que, nos Ministérios, nas Secretarias de Estado, temos autoridade fiscal que puxa para um lado, o Secretário da Fazenda que puxa para outro, mas os Ministros da área de produção e os Secretários têm que defender as indústrias, o setor produtivo. E aí eu vejo, por exemplo, algumas coisas em que eu queria a sua análise: por exemplo, repasses do BNDES. Desde que eu estou aqui, desde 2007, nós devemos ter já repassado 300 bilhões, algo assim, para o BNDES em repasses diretíssimos do Tesouro. 


Eu questionei agora há pouco o Secretário Arno Augustin, dando comparativos de outros países que decidem subsidiar determinadas áreas. Ora, por que nós temos que tirar recurso do Tesouro e ainda subsidiar, quando nós poderíamos fazer o BNDES... E nós sabemos que o Ministro tem inserção sobre o BNDES. Por exemplo, por que não vender a carteira? Durante anos e anos, o BNDES, através do BNDESPAR, investiu e tem uma carteira enorme que poderia ser revendida e fazer o refluxo de recurso para dentro do BNDES. Batem à porta do Tesouro e aumentam o endividamento do Estado. Tudo bem. Vai o subsídio, mas só o subsídio e não o ônus do Tesouro. 


Supostamente, o Ministro defende a indústria e o setor produtivo. Eu queria discutir com o senhor, por exemplo, coisas recentes. Qual é a posição do Ministro na defesa do setor produtivo da indústria na taxa SELIC, por exemplo? Ora, não temos outro instrumento, o gasto é excepcional. E aí lá vai o Banco Central, taxa SELIC a 9%, vai para 10%, o juro da duplicata do comércio no banco está em 50%, 60% ao mês, o juro para o consumidor passa de 100%. Isso tudo faz reflexo naquilo que está lá naquela placa: redução da indústria no PIB. Então, essa é uma questão. 


Ontem, causou impacto ao nosso comércio e à nossa indústria a decisão política — a meu ver, política — que a Presidenta Dilma tomou ao cancelar a visita ao Presidente Obama. Nós não temos nada a ver com isso, o setor produtivo não tem nada a ver com isso. Eu condeno o cancelamento da visita da Presidenta ao Obama. Por quê? O prejuízo disso é para o setor produtivo, para a indústria. 


De 2009 até agora, nós tivemos um déficit com os Estados Unidos de 34 bilhões de dólares, coisa que nós nunca não tínhamos antes. Falta um melhor relacionamento com o Tio Sam, que, convenhamos, ainda detém o controle da economia mundial. Esse é um quesito. 


Ontem, os Deputados e os Senadores não derrubaram o veto da Presidenta relativo aos 10% do Fundo de Garantia. Mais um talho, mais uma facada no setor produtivo. Eu queria ouvir isso de sua parte. 


Outro item: reabertura do REFIS. Os Deputados, insistentemente, têm colocado isso em medidas provisórias. Eu não entendo por que o Governo — eu vejo que o senhor deveria ter participação nisso —, a Fazenda reluta em nós reabrimos o REFIS só até 2008. 


Os efeitos da crise foram depois de 2009 — 2009, 2010, 2011, pelo menos até 2012. E há um conceito errado, Ministro, tenho certeza de que o senhor tem discernimento sobre isso: quem deve imposto são empresas médias, grandes; quem deve imposto declarado não é sonegador. Quem é sonegador não tem problema nenhum com o REFIS; ele não precisa repactuar isso. Além de ser uma matemática burra, porque a reabertura do REFIS para o momento atual, pelo menos até 2012, traria, segundo cálculos da Receita, mais 20 bilhões de ingressos que ajudariam certamente o problema do superávit primário que tanto o Governo busca e alcança. 


Outra notícia na capa do Valor de hoje: “Mais burocracia para as empresas”. Eu sei que é a Receita, mas o Ministro tem que intervir nisso. A Receita exige agora que as empresas, ou seja, está colocando para o lado uma estrutura mundial com o novo método de balanço criado em 2007, em nível mundial, não aceitando mais essa situação e fazendo com que as empresas agora tenham que apresentar dois balanços: um balanço contábil, no método mundial do balanço, e outro que ela acha que é o adequado para arrecadar mais imposto. 


Quer dizer, isso tudo contribui com aquilo que está escrito ali, que é a redução da participação da indústria no PIB. Eu gostaria de ouvi-lo a respeito.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Ministro, eu acho que eu vou aproveitar e colocar mais uma pimenta no tempero. O primeiro foi o alho e agora vem a pimenta. 


Um assunto muito debatido aqui continuadamente, nesta Comissão, diz respeito à Lei Kandir. Então, vamos acrescentar a Lei Kandir e ouvir a sua opinião, porque há um debate continuado aqui sobre os prós e os contras à Lei Kandir. Vamos aproveitar e colocar logo a pimenta completa. (Risos.) 


E, agora, vamos passar a palavra para o Deputado Nelson Marquezelli. 


O SR. DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI - O Ministro Fernando Pimentel sabe do respeito e da admiração que eu tenho por ele. 


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - É recíproco.

O SR. DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI - Eu tenho uma admiração muito grande. 


Preocupa-me bastante, Ministro, essa atuação do DECOM em fazer dumping diferenciado para o mesmo país e do mesmo produto. 


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - É o caso do alho.


O SR. DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI - É o caso do alho, certo? Isso, na minha visão, é inconstitucional e vai trazer uma quebra generalizada do produtor brasileiro, não tenha dúvida nenhuma, e, ao mesmo tempo, vai nos criar um caso muito sério dos países fornecedores. 


Se o senhor autorizar, na China, por exemplo, duas e três empresas a exportarem para cá com 1 dólar e 20 por caixa de 10 quilos e para os demais 5 dólares e 20, o governo chinês vai chamar o Governo brasileiro para explicar que negócio é esse de dumping diferenciado. Por que essas duas empresas têm essa regalia de exportar para o Brasil com 1 dólar e 20 apenas de taxa? 


Parece que o DECOM está colocando na área têxtil a mesma coisa e também nas porcelanas. As porcelanas também estão com taxas diferenciadas. Isso vai criar um problema grave aqui no País, e muito mais no exportador de lá para cá. 


Já está havendo na China, segundo informações, só com a notícia de que talvez no alho vai ser diferenciado, venda lá de exportação para o Brasil. As duas empresas que estão conseguindo uma taxa menor aqui do dumping estão negociando lá o canal para exportar para cá. Eles vão ser o canal de exportação.


Eu não quero nem falar, porque isso pode gerar uma corrupção lá, tal e tal, coisa que o senhor é inteligente e o senhor já pegou muito fácil.


Eu quero lembrar só — e o senhor acompanhou essa luta nossa durante muito tempo — que estou aqui há seis mandatos. Antes de ser Deputado, eu fui Presidente da Associação Brasileira de Citricultores. E nós fomos juntos aos Estados Unidos para tirar uma taxa de 420 dólares em cima de uma tonelada de suco que nós vendemos nos Estados Unidos.


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - Por tonelada.


O SR. DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI - Por tonelada. Nós vendemos lá em torno de 300 mil toneladas. Eles cobram 420 dólares por tonelada só para carimbar a nota e poder entrar lá dentro. E eles precisam do nosso suco, porque o nosso suco — e misturado no deles faz o blend — é que dá cor ao suco deles e qualidade. O suco americano sozinho ninguém toma; é difícil. É preciso acoplar alguma coisa para vender. E o nosso suco é que dá qualidade ao deles.


Pois bem, 420 dólares. Sabe quanto custa uma tonelada, para nós colocarmos essa tonelada no porto da Flórida? Trezentos e cinquenta dólares. Nós plantamos laranja, cuidamos da laranja, colhemos a laranja, transportamos, esmagamos, industrializamos, levamos ao Porto de Santos, colocamos em um navio, colocamos lá no porto da Flórida por 250, mas, para entrar lá dentro, são 420 dólares por tonelada. E faz mais de 40 anos! Nós não conseguimos tirar nem nas mesas de negociações, e nada conseguimos tirar.


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - E nós é que somos protecionistas.


O SR. DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI - E nós somos protecionistas. (Risos.) Está O.k.? 


Então 5 dólares, 20 no alho, 6 dólares, nas taxas de proteção da nossa indústria, do nosso mercado de dumping, é um dever nosso, baseado na atitude deles. Fica a advertência colocada pelo produtor de alho de Goiás, Deputado Balestra, que está ali, defende muito bem, tem trabalhado nessa área, e de mais alguns que estão nos acompanhando, de que nós não podemos ter medo, nem vergonha de fazer a proteção do produtor nacional, do industrial nacional, e qualquer tipo de defesa do País, como faz o americano. O americano não tem conversa, está lá. 


Eu me lembro de uma história boa e vou contar aqui. Eu consegui pegar a Ministra e levei um grupo com o Presidente da Associação, na Flórida. Lá é Secretária da Agricultura. Ficamos mais de 4 horas com a Secretária, Deputado Macris. No final, talvez para nos colocar fora da sala — estava lá com umas 25 pessoas, Ministro da Agricultura, Ministro da Fazenda da época conosco —, ela levantou e falou assim: “Olha, vocês me convenceram. Realmente cobrar uma taxa superior ao processo produtivo inteiro de vocês” — ela usou até o termo brasileiro, porque ela falava muito bem um castelhano próximo ao nosso — “é sacanagem”. Ela abriu as cortinas, Ministro, e falou: “Oh, atravessa aqui esse gramado, vai até lá ao Congresso Nacional e fala com o Senador Park. Ele é quem cuida da agricultura, e quem manda aqui é o Congresso — ela falou —, conversa com ele”. Nós saímos da audiência contentes, pois estava resolvido o problema. A Secretária — Ministra de lá — aceitou a nossa argumentação, estava resolvido o problema.


Nós chegamos, mas para entrar no Congresso não foi fácil. Não é isso que a gente vê aqui não. Para entrar lá, foi difícil. Na hora em que nós chegamos à sala do Senador, Deputado Balestra, ele estava com os dois pés em cima da mesa lendo — típico de americano — o jornal. A porta estava entreaberta. A Secretária entrou para falar com ele, depois de uns 20 minutos voltou e falou: “Olha” — eu nunca esqueço, era 16 de março —, “ele hoje está muito ocupado, tem agora uma outra audiência, ele está saindo pra esse outro compromisso. Ele só pode receber vocês dia 18”. Eu falei: “Pô, mas é dia 16, ficar mais 2 dias?” Ela falou: “Não, não. Não é 18 de março, é 18 de dezembro”. Sabe quando ele nos recebeu? Nunca! Faz 40 anos! Nunca! E não mexeram na taxa até hoje, certo?


Então, nós temos de ter a mesma garra, o mesmo desejo de defesa do produtor nacional brasileiro. Por isso, eu quero endossar as palavras do Deputado Balestra para o produtor do nosso País: não tenha receio, nós estamos do seu lado e vamos defender o nosso time aqui.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Só uma consulta, Ministro, nós temos várias inscrições. Vamos tocando? 

Eu pergunto ao Presidente da Comissão de Relações Exteriores se quer fazer a sua manifestação neste momento?


O SR. DEPUTADO NELSON PELLEGRINO - Gostaria, primeiro, de saudar V.Exa., porque hoje é seu aniversário, e de parabenizá-lo por este dia. E gostaria de elogiar essa iniciativa da Comissão de Indústria e Comércio de fazer este debate com nosso Ministro Fernando Pimentel, que é Prefeito de Belo Horizonte, um amigo, uma pessoa que tem tocado a nossa Pasta com muito afinco e defesa. 


O Ministro pode ter observado que alguns Deputados da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional participaram desta audiência. Nós temos uma interseção — por isso a audiência é conjunta — em relação à matéria de defesa nacional e de nossa indústria de defesa. Nós temos uma indústria de defesa importantíssima no País. O Ministro sabe muito bem que nessa área de defesa a tecnologia sensível é uma tecnologia de ponta. O Brasil, na sua Estratégia Nacional de Defesa, que acabamos de aprovar agora aqui na Câmara — e vai para a Mensagem da Presidenta —, tanto na Estratégia Nacional de Defesa quanto na Política Nacional de Defesa, nós queremos desenvolver uma indústria de defesa que seja capaz de não só dominar a tecnologia, mas também de defender o nosso território, as nossas riquezas, principalmente as riquezas que estão aí na plataforma, como o pré-sal, como as nossas instalações estratégicas.


Portanto, Ministro, há uma preocupação nossa muito grande, embora esta seja uma matéria afeita ao Ministério da Defesa, de como é que o nosso Ministério da Indústria e Comércio vê essa questão da nossa indústria de defesa, que tem não só a migração de grandes empresas brasileiras, como a Odebrecht, que tem um ramo de defesa, a OAS, a Andrade, a Camargo — todas as grandes empresas migraram para a área de defesa —, como também a de médias e pequenas empresas. Nós temos uma associação nacional de indústrias de defesa. 
Então, dentro da visão do Brasil, dentro da Estratégia Nacional de Defesa, nós queremos fazer parcerias com empresas internacionais e com governos que possam compartilhar tecnologia sensível com o Brasil. Como é que o nosso Ministério está acompanhando, de forma conjunta com o Ministério da Defesa, esse desenvolvimento da nossa indústria de defesa nacional? 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - O próximo inscrito é o Deputado Vanderlei Macris.


Eu só gostaria de lembrar aos colegas Parlamentares que, assim que nós terminarmos esta audiência, vamos ter um lanche — já está pronto o lanche. Não se preocupem com o horário nem com a fome. Então, podem ficar despreocupados, porque vai dar para a gente dar uma enganadinha no estômago.

O SR. DEPUTADO VANDERLEI MACRIS - Bem, Ministro Pimentel, muito obrigado pela sua presença. Eu sou da Comissão de Fiscalização e Controle, que faz a reunião em conjunto. Tivemos o privilégio da presença do Deputado Nelson Pellegrino, que não precisou se inscrever. Como Presidente, ele já chega e já fala. Essa é a vantagem de ser Presidente de uma Comissão. Chegarei lá um dia, viu, Nelson?


Ministro, eu só gostaria de fazer uma colocação: eu sou da cidade de Americana. Americana é uma cidade do interior de São Paulo, e temos lá um polo produtivo no setor têxtil, de confecção — Americana, Nova Odessa, Santa Bárbara do Oeste, Sumaré, Hortolândia. É um polo industrial no setor têxtil e de confecção muito forte. Mas não quero falar daquele cantinho do Brasil, não. É do País. Nós estamos hoje diante de um segmento da economia que emprega 1 milhão e 700 mil pessoas — 1 milhão e 700 mil brasileiros estão nessa cadeia produtiva. E eu diria que, sem sombra de dúvida, deve estar na segunda ou terceira colocação — primeiro está a construção civil e, depois, o setor têxtil e de vestuário — na área de empregabilidade. Se nós considerarmos o efeito renda, são 8 milhões de pessoas envolvidas na cadeia produtiva. Então, é um setor da economia muito forte no Brasil, importante, e que nós não podemos desconsiderar.


O mercado nacional é responsável hoje por 92% da produção do setor. Nós temos 8% de exportação, mas, no mercado nacional, 92% absorvem esse percentual. São 9,2 bilhões de peças produzidas por ano — 9,2 bilhões de peças, um volume extraordinário consumido aqui no País — e perto de meio milhão de toneladas no setor de algodão, algodão que nós produzimos. Então, é um setor que movimenta a economia de maneira muito intensa.


A produção física deste setor vem caindo, vem caindo — têxteis e confecção —, e, paradoxalmente, o setor de varejo está crescendo. Então, como é que se explica isso? Nós estamos num processo em que a produção física está caindo e o setor de varejo, aumentando. 


E aí, o que acontece? Nós vamos fazer uma pequena análise, que é a seguinte: em 2010, por exemplo, nós tivemos 2 bilhões de dólares investidos no setor; em 2011, subiu para 2,4 bilhões; e, em 2012, ficou em 2,2 bilhões, apesar desse processo de concorrência desleal.


E por que está crescendo o varejo e está num processo de queda a produção? O último saldo positivo da balança comercial foi em 2005. Nós tivemos 292 milhões positivos no saldo da balança comercial. Desde então, o déficit vem crescendo ano a ano. Quer dizer, é um processo de crescimento. Em 2005, saldo positivo, 292 milhões, caindo até hoje. Projeção para este ano: 5,8 bilhões de déficit no setor. Imaginem: de 2005 para cá, a gente sai de 292 milhões positivos para 5,8 bilhões negativos no déficit comercial!


Por outro lado, a importação de vestuário, em 2005, foi de 227 milhões. Em 2013, a importação foi de 2,28 bilhões de reais. Vinte e três vezes mais! Quer dizer, nós estamos num momento, Ministro, de muita crise nesse setor. É claro, o câmbio agora vai dar uma boa melhorada na situação, mas não é suficiente. Nós não podemos nos esquecer de um setor altamente empregador, que tem tradição no Brasil. Os americanos entregaram esse setor para os asiáticos em um determinado momento da vida econômica do país e hoje estão pagando o preço, estão desesperados para recuperar a indústria têxtil americana.


Nós temos uma possibilidade... Se não tomarmos cuidado, esse processo está começando a desempregar. Em Americana, a Vicunha, agora, com 200 desempregados, fechou as portas. Acho que está negociando, inclusive, com o Ministério, para ver se há uma possibilidade de recuperação. São 200 empregos! Eu conversei com o pessoal da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção — ABIT. Há um processo de fechamento de empresas — uma aqui, outra ali, outra lá, outra acolá —, não se vai percebendo, e esse setor começa a se deteriorar. Se nós tivermos que recuperá-lo depois de acabar com o setor do ponto de vista econômico, são 80, 90 bilhões de reais que vão ser necessários para recuperar esse setor da economia. E, aí, sabe-se lá Deus quando vamos ter condição de fazer, como os Estados Unidos estão vivendo hoje.


Então, Sr. Ministro, essa é uma preocupação que nós temos nessa questão. Queria saber a sua opinião sobre isso. Existe uma luta por salvaguardas no setor de confecção, que é a ponta da cadeia produtiva. Se nós tivermos uma salvaguarda para a confecção, com esse processo de importação... O Brasil está com excedente de produção no mundo, estão jogando tudo aqui e não querem saber se destróem ou não a indústria nacional. Nós precisamos tomar cuidado com essa questão. Queria saber a sua opinião sobre a questão das salvaguardas. Acho que é importante. Salvaguarda é uma medida de defesa comercial que é inclusive garantida pela própria Organização Mundial do Comércio. Nós precisamos pensar em alguma coisa. 


Essa é a preocupação que queria trazer a V.Exa. Sei que o Governo está procurando, em alguns pontos já avançou nessa questão de proteção — não seria de proteção, mas de defender os interesses. Como diz V.Exa, a obrigação não é de defender, mas de proteger a nossa indústria nacional, uma indústria de alta empregabilidade. Portanto, eu quero saber a sua opinião sobre a questão das salvaguardas. Acho de fundamental importância, por um determinado tempo, em um setor da maior importância para o nosso País. 


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Dando sequência, concedo a palavra ao Deputado Domingos Sávio.


O SR. DEPUTADO DOMINGOS SÁVIO - Sr. Presidente, Sr. Ministro, prezado amigo Fernando Pimentel, venho destacar o respeito pelo Ministro, que é, em primeiro lugar, um conterrâneo, a quem acompanhamos de longa data, que tem, sim, uma história que nos orgulha como mineiros, pelo belo trabalho que fez como Prefeito de Belo Horizonte. Antes mesmo da Prefeitura, nós já tínhamos a felicidade de conhecê-lo e de conviver com o Ministro e, portanto, sabemos da pessoa valorosa que é.


Ministro, justamente por conhecê-lo bem, eu inicio a minha fala dizendo que algumas das aflições, algumas das grandes preocupações que eu quero compartilhar aqui, eu não tenho dúvida de que devem ser aflições de V.Exa. também. Embora, a princípio, possam parecer questões que pudessem ser da sua alçada enquanto Ministro, sabemos da complexidade que é a estrutura de Governo, mas eu acho que nós precisamos enfrentar isso. E a minha convicção da sua dedicação, da sua seriedade me motiva a colocar essas questões aqui. Algumas já foram abordadas em linhas gerais. 


Eu acho que nós temos alguns fatores mais estruturantes que nos levam a essa condição de termos, como acaba de falar o nosso colega Vanderlei Macris, uma balança desfavorável ao Brasil. Isso, é óbvio, impacta na indústria brasileira. Não tem como tapar o sol com a peneira. Não podemos deixar de abordar um assunto porque ele é incômodo. Ele é incômodo justamente porque ele prejudica profundamente a indústria brasileira, nos tira a competitividade, nos faz não só manter a condição de país exportador de commodity, mas também aprofundar nessa direção, o que é desastroso para um país que se coloca no cenário mundial como um país em franco desenvolvimento, um país para o qual as expectativas do mundo se voltaram nas últimas décadas. Mas agora começamos a perceber claramente que o País está patinando, e isso tem uma relação direta com a nossa indústria. A questão do dólar mesmo... 
Por isso eu digo que é óbvio que preocupa o Ministro, e o Ministro deve fazer parte das tomadas de decisões nesse aspecto, mas a gente sabe que está lá o Ministério da Fazenda. O câmbio flutuante, que foi uma das bases, um dos pilares do modelo econômico bem-sucedido no Brasil, do Plano Real, não vem sendo tratado, a meu ver... E não é a meu ver, eu sou um homem público, mas sou um veterinário, um homem simples, da roça, mas um homem simples da roça também percebe que, se tem algo que não condiz com a absoluta realidade, a médio ou a longo prazo, a bomba vai estourar, o problema vai vir, a conta vai vir, e costuma vir mais alta.


Então, essa tendência de o Governo interferir e criar um dólar sobrevalorizado tem um efeito direto na capacidade competitiva da nossa indústria, tem um efeito direto na nossa balança comercial, e isso vem se agravando. E parece que, quando começamos a ver uma expectativa de que isso pode sinalizar para melhorar e o Governo encontrar outros mecanismos de garantia — é óbvio que nós também entendemos como fundamental o controle da inflação —, ele insiste numa artificialização da relação cambial brasileira. E isso não é o que outros países competitivos do BRICS têm feito. Não é o que a China fez, não é o que outros países fizeram. Então, somos só nós que sabemos fazer economia e a nossa situação não está tão promissora quanto a dos outros. É preciso que haja essa autocrítica. Nós temos outros fatores igualmente graves. O próprio BNDES... Foi pouco falado do BNDES. Eu acredito que V.Exa., embora V.Exa. presida o Conselho do Banco, não tenha participado ou decidido sozinho algumas coisas que são preocupantes com relação ao BNDES e que contribuíram inclusive para uma certa, alguns disseram, maquiagem dos balanços, das contas brasileiras: o BNDES fez antecipação de dividendos, o BNDES participou da capitalização da PETROBRAS, mas com empréstimo, e a própria relação dele com o mercado, com grandes corporações, enquanto uma série de outros setores ficam com uma fatia muito pequena. 


Há pouco tempo nós tentamos incluir na LDO que as operações do BNDES passassem por aqui, com maior transparência. A base do Governo não permitiu. Nós queríamos ajudar V.Exa., porque nós sabemos que às vezes o controle ali não é tão transparente como deveria ser. E nós precisamos de um controle mais transparente do BNDES. Agora, nós vamos jogar tudo nas costas do Ministro Fernando Pimentel? Eu estou aqui fazendo a cobrança, mas eu sei da sua seriedade. 


O BNDES deve ter transparência para o Brasil inteiro acompanhar. E, tendo transparência para o Brasil inteiro, nós seguramente teremos um resultado melhor para a indústria brasileira.


Tem um outro aspecto que também é de outro Ministério, o Ministério da Justiça. O Brasil, com o advento do CADE, com a perspectiva de termos o Governo fazendo a regulação no limite que ele deve fazer para evitar que aqueles que são apologistas do capitalismo predatório, do capitalismo que não tem limites... Que eles tenham, sim, limites dados por um Governo que tem compromisso com toda a sociedade. E aí a situação de cartel é muito grave.


No Brasil, nós temos denúncia... Vamos aproveitar a presença do meu querido Deputado Nelson, que é um batalhador, e S.Exa. tocou no assunto da laranja lá nos Estados Unidos, mas vamos começar a fazer o dever de casa aqui. Vamos ver se resolvemos o que tem aqui no Brasil.


Tem uma denúncia antiga no CADE, ela agora está cada dia mais visível, está algo escandaloso, Ministro... Eu quero reiterar aqui para o senhor que é inaceitável o que a gente vê no Brasil hoje com a citricultura.


Nós temos três grandes indústrias hoje no Brasil. Três! Havia centenas, havia inclusive uma cooperativa, uma indústria cooperativa, que eles trataram de destruir, esses apologistas do verdadeiro canibalismo empresarial, num capitalismo que não tem limite de lucro e é predatório e não tem respeito pelas relações da sociedade como um todo. Esse tipo de gente começa normalmente destruindo cooperativas.


Eu, que sou um defensor do cooperativismo, sei que uma cooperativa, quando mal gerida, tem que mudar a gestão, tem que ser dura, mas acabar com cooperativa é uma decisão equivocada. Não é por acaso que ela está na nossa Constituição, em vários momentos, como algo que deve ser incentivado, apoiado, mas isso é apenas um detalhe. O mais importante é que esse povo não parou por aí.


Há duas décadas, quando acabaram com a FRUTESP, lá em São Paulo, eles foram tomando conta, Ministro. Hoje, produzem bem mais de 50% do que eles precisam. Aí alguém, numa análise muito imediatista, pode falar: “Que bom! Que povo competente! Saíram comprando fazenda, saíram comprando terra e agora eles produzem a maior parte da laranja que precisam para fazer suco...” O que eles fazem com isso é um mercado controlado, e chegam a pagar hoje a um produtor de laranja, por uma caixa de laranja, 6 reais. Chegam a pagar 6 reais, enquanto a mesma empresa que compra aqui a 6 reais paga 12 dólares ou até 14 dólares nos Estados Unidos. Compram aqui a 6 reais, o que equivale, portanto, a algo em torno de pouco mais de 2 dólares, para comprar lá nos Estados Unidos a mesma laranja — pior até, laranja de qualidade questionável, mas que seja a mesma laranja — por 12 dólares.


Aí, alguém pode falar assim: “Mas o Custo Brasil deve ser muito alto.” Não. O que é a destruição da indústria brasileira e da participação dela no PIB? Foram fechando pequenas indústrias, compram essa laranja por um preço que não paga o custo de produção, e aquele produtor vai acabar vendendo a fazenda para eles mesmos. Depois eles exportam para si mesmos, num processo de trade, num processo de relação entre eles mesmos por um preço subfaturado ainda, se considerado o mercado internacional, para lucrar lá fora.


Então, o suor fica aqui no Brasil e o lucro fica lá fora. Agora, o Governo sabe, porque a denúncia está no CADE, mas não anda; o Governo sabe e pode agir e deve agir. O Governo continua financiando essas grandes corporações.


A questão da JBS deve ter sido colocada aqui. Eu venho da agricultura. Também é outra que está indo para o mesmo caminho. É cartel em cima da agricultura e da pecuária, e a relação da capacidade competitiva da indústria brasileira sendo destruída por um câmbio que não é mais flutuante. Você começa a ser unicamente exportador de commodities. É esse o Brasil que está se desenvolvendo? É esse o grande Brasil? Nós estamos parecendo é o Brasil colônia, que exportava pau-brasil. Agora, é exportar suco de laranja com toda essa maldade, é exportar uma serie de outros produtos num esquema cartelizado.


E eu vou até deixar, porque talvez o Deputado Gabriel aborde isso, mas há um outro pilar da economia brasileira que também está em frangalhos. A agropecuária está sofrendo por essas questões que eu comentei, mas ainda é uma grande âncora nossa, é uma grande base. Agora, o setor de mineração no Brasil, que poderia estar sendo a alavanca de desenvolvimento do nosso País, tem se limitado à exportação de commodities e está entrando num processo que, para alimentar a nossa capacidade de consumo, importa até aço; exporta minério de ferro para importar aço. 


Eu tenho lá em Divinópolis um exemplo clássico disso: uma pequena aciaria, já com todo o processo para importar aço, que tem uma linha de distribuição de pequenos vergalhões. Para ela, é mais negócio importar o aço.


Então, Ministro, o que eu quero colocar para o senhor com relação a esse setor? Por mais de uma década, esse setor precisou de uma regulamentação, de um marco regulatório. Nós esperávamos... Chegou-se a falar em medida provisória para o marco como um todo, mas não achamos apropriado, e veio para cá um projeto de lei extremamente amplo que mistura questão tributária da CFEM com a questão regulatória e com a questão do subsolo, e isso não vai, na minha opinião, andar com a agilidade que deveria. 


O setor está travado, está prejudicado, está sendo mal compreendido, é tratado como vilão ambiental o tempo todo, e, na verdade, é um setor que, por muitos anos, sustentou o crescimento da indústria brasileira e tem muito ainda a contribuir. Então, eu acho que precisa haver um olhar mais carinhoso, mais cuidadoso, para que a gente possa ter o desenvolvimento da indústria brasileira como ela merece.


Concluo dizendo que estamos diante de um Ministro pelo qual eu tenho o maior respeito. Os problemas que eu aqui trago, embora vão acabar eclodindo na sua Pasta, precisam de uma ação mais ampla do Governo, especialmente da área econômica.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu só gostaria de lembrar que nós ainda temos cinco inscrições. Encerramos as inscrições nessas cinco. 


Eu gostaria também de pedir celeridade máxima nas considerações para podermos ter as respostas e alguma eventual tréplica.


Passo a palavra ao Deputado Toninho Pinheiro.


O SR. DEPUTADO TONINHO PINHEIRO - Sr. Presidente, demais colegas, Ministro Pimentel, que Deus o ilumine, lhe dê muitos anos de vida, saúde, paz, alegria e muita felicidade no seu aniversário!


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. DEPUTADO TONINHO PINHEIRO - O aniversário é do Presidente? Ah, fica valendo para todos. Desejar felicidade, saúde e paz é sempre bom, ajuda bastante.


Eu não iria falar aqui, não, mas, depois das palavras bonitas do Deputado Miguel Corrêa, tomei coragem. Ele falou de várias questões importantes para o Brasil, e eu gostei bastante do que ele falou a respeito do investimento público em todos os setores do Brasil.


Então, eu queria sugerir algumas ações... Quem foi bom Prefeito, que é o seu caso, Ministro, tem toda a capacidade de continuar sendo um bom Ministro da Indústria e Comércio e de ser também um grande Ministro do Planejamento, porque, se a gente tiver muito planejamento, poderá avançar bastante. A gente fala em investimento da máquina pública. Se a gente tiver mais condições de investimento, a gente pode ajudar a indústria de todo o Brasil. 


Observei em alguns depoimentos que o Governo Federal hoje gasta mais de 30 bilhões para manter todos os Ministérios. Eu queria sugerir não só para a Indústria e Comércio mas também para o Planejamento que ajudem nessa questão toda, para que a gente possa ter mais condição de investimento. E qual é a sugestão? É preciso que haja um distanciamento menor entre um Ministério e as Prefeituras. Hoje, a gente observa o seguinte: se um Ministro quer passar 5 ou 6 milhões para a Prefeitura, ele tem que passar pela Caixa, aquela confusão toda. Em vez de mandar 3 milhões para a Caixa, que mande 1 milhão na boca do Prefeito.


Hoje, de fundo a fundo, vai gastar menos com pessoas para trabalhar nos Ministérios, vai ter menos despesas. Com a legislação atual, com as normas legais que existem, com a questão da mídia e da imprensa e das redes sociais, você manda um recurso para um Prefeito, mas, chegando lá... Hoje nós temos no Brasil inteiro Câmaras de Vereadores que só trabalham uma vez por semana; recebem o dinheiro, mas não têm mais nenhuma ocupação. Então, põe esse pessoal para ajudar a vigiar, para não roubar, que vai sobrar recurso financeiro! Nós podemos fazer mais com menos. 


Acho que a grande vantagem do Brasil hoje é a gente tentar passar para a Presidenta Dilma, que tem toda a boa vontade, que a gente pode fazer mais com menos, o que é mais importante. Assim, a gente acabaria com essa questão toda. Veja bem, a Presidenta Dilma tem boa vontade, eu torço para que ela faça um bom Governo, tenho apoiado em tudo de que ela precisa, mas observo algumas ações desnecessárias. Não vejo nenhuma vantagem em uma Presidenta entregar uma retroescavadeira a um Município. Fica perdendo tempo com isso! Nos Estados Unidos, o Presidente Barack Obama não perde tempo com essas questões. Em vez de mandar 10 milhões, que mande 1 ou 2, um dinheirinho pequeno para o Prefeito... É uma questão normal. Vai licitar... Quer dizer, vai sobrar recurso para que possa investir mais em obras de infraestrutura, que vão ajudar o Brasil, o que é muito importante.


Finalizando, eu gostaria de pedir a V.Exa. que nos ajude com o seu prestígio junto ao Ministério da Justiça: Minas Gerais está sofrendo um grave problema com as invasões no norte de Minas, na região de Itacarambi. Isso vai afetar a economia mineira.


Faço outro pedido. Quando eu fui Prefeito de Ibirité, nós conseguimos com a PETROBRAS um convênio para a construção de um polo petroquímico em Ibirité, Minas Gerais. Esse polo, depois de tudo acertado, agendado e documentado, foi retirado de Minas Gerais. Que o senhor pudesse correr atrás disso... Ou então que pelo menos houvesse outro investimento para atender às necessidades do povo de Minas. 
Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bem, Deputado Toninho Pinheiro.


Concedo a palavra ao Deputado Valdivino de Oliveira, membro desta Comissão.


O SR. DEPUTADO VALDIVINO DE OLIVEIRA - Sr. Ministro Fernando Pimentel, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o momento é oportuno para eu fazer uma intervenção de uma forma mais macroeconômica do que microeconômica, como o senhor tem visto na colocação dos nossos colegas Parlamentares.


O Centro-Oeste brasileiro, a partir da década de 90, inicia um processo de concessão de benefícios justamente para dar competitividade à indústria e fazer com que a sua economia pudesse crescer e se desenvolver. Sabemos que o grande problema da indústria brasileira é a falta de competitividade, e essa falta de competitividade também se fazia presente naquele cenário no início da década de 90. 


Com isso, os Estados abraçaram a ideia de que eles tinham um instrumento poderoso para poder dar competitividade às suas indústrias e fazer com que suas economias crescessem. Aí, estabeleceram-se neste País os incentivos fiscais do ICMS, incentivos que fizeram com que Estados como Goiás, por muitos e muitos trimestres, passassem a ter a maior taxa de crescimento da indústria brasileira.


Percebemos que essa perda de competitividade vem porque não há no País um programa de desenvolvimento econômico que conceda, principalmente às indústrias que estão localizadas no centro do País, competitividade para elas poderem colocar os seus produtos nos principais centros consumidores do País, geralmente longe dessas regiões.


Em 1986, Sr. Ministro, 20 Estados das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste tinham apenas 22% do PIB brasileiro e concentravam ali 51% da população nacional. Vieram os incentivos, e, 10 anos depois, essa distribuição já tinha melhorado. Em 2006, o PIB desses 20 Estados das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste já representava algo como 28% do PIB nacional. E esses Estados, se não tiverem uma forma de dar um diferencial para suas empresas, não continuarão crescendo e vão regredir ao longo dos anos seguintes.


Hoje, já são 22 Governadores que estão fazendo um périplo tanto pelo Congresso Nacional quanto pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de que haja por parte deste próprio Congresso, principalmente por parte do Senado, a responsabilidade de que nós possamos não só convalidar os benefícios concedidos, mas também disciplinar a forma como esses benefícios podem ser concedidos daqui para frente e obviamente deixar que esses Estados possam continuar crescendo.


Nos últimos três Governos do PT, os Ministros da Fazenda foram incisivos contra esses benefícios fiscais. Todos eles trabalharam no Congresso, trabalharam no CONFAZ. Fui Secretário de Fazenda nove vezes aqui na região e posso afirmar isso. Todas as vezes que tínhamos reunião no CONFAZ, havia pressão do Governo para obrigar os Estados a acabar com esses incentivos — e obrigar era único caminho que eles tinham para o crescimento e para o desenvolvimento.


Pergunto ao Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio qual é o papel que o Ministério poderia desenvolver, principalmente junto ao Senado, junto ao Congresso Nacional, no sentido de fazer com que, em primeiro lugar, se preserve o direito dos Estados mais pobres de continuar crescendo e se desenvolvendo, evidentemente, tendo o único instrumento que possuem para o crescimento das suas economias. O que o Ministério pode fazer, dando as mãos a esses Governadores — já são 22, os 20 do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, mais o Espírito Santo e Santa Catarina — que estão imbuídos na busca de uma solução, para poder não só convalidar como também disciplinar esses incentivos?

Eu acho que o Ministério do Desenvolvimento deveria promover, inclusive, um amplo debate nacional, analisando a evolução dessas economias mais pobres e observando o quanto são importantes esses benefícios.


E um segundo ponto que eu queria trazer aqui, Ministro — aliás, eu queria falar de três pontos, estes dois são mais rápidos —, é que a Lei Kandir, a cada dia que passa, mais enterra a indústria brasileira.


Nós não podemos continuar exportando a soja, Ministro, e importando o óleo de soja, importando o farelo de soja. O preço do farelo de soja, que é importante para o desenvolvimento da pecuária, de um ano para o outro mais do que dobrou, e o pecuarista nem tem mais como aplicar isso na produção de carne, porquanto os custos inviabilizam a produção de carne dessa forma. 

Não é possível nós exportarmos emprego, exportando a soja para ela ser industrializada na Argentina, no Cone Sul, e voltar para cá na forma de produtos finais que nós mesmos vamos consumir! Não é possível nós sermos um país que volte à época pré-Juscelino Kubitschek, quando nós exportávamos todos os bens primários e importávamos todos os bens de que precisávamos para o nosso consumo! Nós não podemos fazer isso. Senão nós vamos remexer no túmulo de Juscelino Kubitschek, que deve estar impaciente com a forma como o Brasil está conduzindo a sua economia.


E um terceiro aspecto, Ministro, é sobre o setor de alho, que já foi mencionado aqui pelo meu nobre colega Roberto Balestra, que tão bem o defendeu. Está por sair uma portaria para definir as taxas antidumping. Não fixe taxas diferentes para diferentes empresas de alho! O alho é um produto tão simples! Nós não podemos criar, no Brasil, mais cartéis. Já temos o cartel da carne, temos o cartel da soja, por que criar o cartel do alho? Vamos deixar que todos possam, livremente, comercializar o alho na nossa economia, para a saúde da nossa Região Centro-Oeste, também, que tem no alho um produto forte da sua economia.


Eram essas as minhas colocações, Sr. Ministro, embora a hora já esteja adiantada e eu tenha me delongado um pouquinho.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Obrigado, Deputado Valdivino. Agora nós temos o Deputado Diego Andrade e, logo a seguir, o Deputado Gabriel Guimarães, o último inscrito. Aliás, foi o primeiro a se inscrever, mas, como não é membro da Comissão, será o último a falar. Mas ele está aí, muito sereno, muito tranquilo, ouviu todas as exposições.


Deputado Diego Andrade, por favor.


O SR. DEPUTADO DIEGO ANDRADE - Presidente, meus parabéns pela condução da reunião e pelo seu aniversário! Ministro, meu amigo Fernando Pimentel, que foi Prefeito da minha cidade natal e um brilhante executivo, hoje à frente do Ministério, sou testemunha do seu esforço para poder ajudar a desenvolver este País, atento às questões, aos detalhes, porque o tempo inteiro são detalhes. 


Primeiro quero parabenizá-lo, Ministro, pela questão da desoneração, porque nós nunca vimos neste País, nunca existiu no País a redução tributária. O País tem muito imposto. O brasileiro é indignado com essa quantidade de tributos. Esses primeiros passos da desoneração foram muito bons, e a gente precisa avançar nisso. Então, siga nesse caminho, aconselhe a nossa Presidenta a continuar assim.


Quanto à questão do PRONATEC, eu acho muito importante esse trabalho do senhor, juntamente com o Ministro Mercadante. Vejam a Coreia: a Coreia desenvolveu e hoje tem o melhor automóvel do mundo; sua indústria tem conquistado todo o mundo, simplesmente com investimento em educação, mas um investimento direcionado. A forma que vocês estão sugerindo no PRONATEC eu acredito que seja um bom caminho.


Eu queria falar um pouco, se me permite, Ministro, de Minas Gerais, da dificuldade que nós estamos tendo com indústrias de Minas Gerais. Temos lá um dos mais altos ICMS do País. Infelizmente, a imprensa mineira, muitas vezes, divulga que em Minas está tudo bem, que está tudo ótimo, mas isto não é uma realidade. Eu queria dizer isto aqui para os colegas que estão presentes. Minas, na história, na época em que o Brasil era colônia, sofreu com a retirada do ouro. Nos dias de hoje, isso está acontecendo com o minério: 40% da exportação de Minas é de minério bruto, e o Estado não arrecada nada com aquilo. 
O Marco da Mineração será discutido aqui, e eu queria pedir a liderança do senhor nesse processo. Lidere esse processo, Ministro, no Ministério do Desenvolvimento, para que a gente consiga ter a indústria de laminado e fortalecer a indústria que beneficia o minério. A gente é a favor da exploração consciente, mas precisa ficar a contrapartida para Minas Gerais. Isso tem travado o desenvolvimento do nosso Estado, porque é a vocação do Estado. Esse minério uma hora vai acabar. E hoje é uma covardia o que eles estão fazendo com Minas Gerais.


Em segundo lugar, sobre o café — e o senhor tem apoiado tanto a questão do café —, eu gostaria de fazer um pedido: que o senhor nos apoie em duas ações que começaram a ser articuladas pelo seu companheiro e amigo Senador Clésio Andrade. É a implementação de dois aeroportos internacionais de carga em Minas Gerais, um Estado mediterrâneo. Nós sabemos da dificuldade de trânsito — o senhor foi Prefeito de Belo Horizonte — e da dificuldade que até hoje são os portos. Nós travamos uma batalha aqui para aprovar a abertura dos portos. Viramos duas madrugadas, o senhor acompanhou, para dar condições para que nos próximos anos tenhamos mais competitividade. 

Mas eu digo aeroportos internacionais, especificamente em Varginha e Janaúba, por quê? É o norte e o sul do Estado. No sul, eu falo Varginha, porque temos um porto seco lá, o senhor deve conhecer, com uma estrutura extraordinária. Quase 14% da pauta de exportação é de café cru. As carretas saem daquele porto seco e vão rumo a São Paulo, Santos, cruzando o trecho, e voltam vazias. Temos lá um aeroporto e uma estrutura. Varginha está exatamente no meio do caminho entre Rio, São Paulo e Minas. Temos os aeroportos de Confins, de Campinas e de Guarulhos, mas, para exportar... Se a gente tiver pouco investimento, Ministro... E olhe que há interessados da iniciativa privada, caso o Governo não se disponha a colocar recursos. Nós já temos a Receita Federal, já temos o porto seco, temos condições de fazer um polo de exportação. É um povo trabalhador, o senhor conhece, um povo ordeiro. Isso seria realmente um avanço muito grande para o desenvolvimento dessas regiões. 

Eu tenho certeza absoluta de que muitas empresas passariam a exportar, porque é muito difícil entrar em São Paulo, que hoje já tem problemas na malha aérea. É muito difícil! E é muito difícil entrar na capital também, o senhor sabe a dificuldade que é. Então, certamente, seria um grande avanço.


E, no caso de Janaúba, eu lembro aqui a questão da banana, na qual contamos muito com a sua ajuda. Hoje, é o alimento daquele povo, é de onde aquele povo tira o seu sustento. Nós pegamos todo o norte de Minas como exemplo, mas temos diversas regiões do País. É preciso ter toda cautela com a questão do Equador. Nós tivemos problemas fitossanitários com essa banana que vinha de fora. Temos que ter toda cautela até fazer com que o País seja competitivo na indústria — e o caminho é este que o senhor está seguindo, ele não é fácil: fazer investimento na educação. Esta Casa tem dado exemplo, aprovando 75% dos royalties do petróleo para a educação. Nós conseguimos realmente avançar muito nessas questões. 


Então, peço ao senhor, no caso de Minas, que lidere a questão do Marco da Mineração — isso vai mudar a realidade do nosso Estado —, a questão desses dois aeroportos internacionais e a ampliação das CEASAs. O Estado é muito grande, tem 853 Municípios, e precisa muito da liderança do senhor nesses três pontos. Isso, certamente, de imediato, vai ajudar muito no desenvolvimento do nosso Estado.


E gostaria também de dar uma sugestão a V.Exa. para que leve à Presidenta Dilma. Na questão da saúde, ela está de parabéns com o Programa Mais Médicos. Não tinha o que se fazer, a medida inicial imediata era essa. Eu estou rodando o interior do Estado e vou a muitas cidades pequenas que não têm médicos, não têm médicos. É claro que nós queremos um médico brasileiro, mas se não tiver... Então, parabéns pela medida, Presidenta! Agora, dê uma sugestão a ela, Ministro: para fazer hospitais grandes, de mil leitos. Faça um projeto padrão. Forneça um a cada Governador e faça um grande hospital, 100% SUS, uma estrutura para o País. Se ela lançar um programa desses hoje, com grandes hospitais, certamente vai beneficiar muito o povo brasileiro. 


Essa questão do hospital não é o tema da audiência, mas é uma sugestão que eu queria fazer a V.Exa. Ela poderia, assim como foi feito com os estádios, articular e conseguir fazer, de repente, um grande hospital de mil leitos para cada Estado. O Estado fica responsável por disponibilizar a área. O Governo dá o projeto padrão, uma grande planta nas regiões metropolitanas. Acho que seria uma boa alternativa, uma boa resposta para o povo brasileiro, que está pedindo tanto por essa questão da saúde.


Deixo aqui o meu abraço. O senhor tem aqui um companheiro, um admirador. Conte com a gente no que precisar!


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bem, Deputado Diego Andrade. 

Eu queria só registrar a presença do Deputado Marcos Rogério, atuante Parlamentar de Rondônia, companheiro do PDT. 

E agora, agradecendo pela paciência, eu passo a palavra ao Deputado Gabriel Guimarães.

O SR. DEPUTADO GABRIEL GUIMARÃES - Presidente Ângelo Agnolin, quero cumprimentá-lo pelo aniversário e agradecer pela presença do Ministro Fernando Pimentel, por participar deste encontro promovido por essas Comissões. Cumprimento o Presidente Nelson Pellegrino e, na sua pessoa, todos os autores do requerimento, parabenizando-os pela iniciativa de promover aqui a interação do trabalho dessas Comissões com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

É claro, Ministro Pimentel, que o que motivou esta audiência foi a preocupação dos nossos colegas com a política industrial nacional, a preocupação com a posição do Brasil no mercado externo. Quero dizer que a gente entende e reconhece as dificuldades, que são naturais de um processo de crise por que o mundo inteiro passou, mas o Brasil, com a condução que teve, soube superar esse momento. A coordenação do Ministério por V.Exa. foi fundamental para que a gente tivesse condições de superar a crise, que foi internacional. E o Brasil, como todos os países… Não foi uma característica do Brasil, não foi um assunto que afetou apenas o Brasil. Afetou o mundo, e o Brasil, como está inserido nesse contexto, também foi prejudicado. 

Mas quero dizer, Ministro Pimentel, que hoje, com esse novo cenário, com essa luz que a gente tem, os piores momentos já passaram. A gente tem condição de superar as nossas dificuldades, sobretudo pelas medidas que o Governo Federal tem tomado e que o seu Ministério, sob a sua coordenação, tem adotado — as políticas industriais, as políticas de desoneração fiscal, de redução do Custo Brasil, desoneração da folha de pagamento, agregação de valor, valorização do conteúdo nacional. Tudo isso, Ministro Pimentel, faz parte de um conjunto de ações que devem ser feitas. São medidas conjuntas com o Governo Federal e com os Governos dos Estados. 

A gente reconhece e sabe que é difícil para o Estado resolver um grande problema, que é real, que é o problema das diferentes alíquotas interestaduais do ICMS. Os Governos dos Estados têm dificuldade para promover as políticas industriais, tendo em vista a dificuldade de abrir mão de receita. Mas é importante dizer que é uma realidade. A gente sabe da dificuldade dos Estados, de todos, mas sabe que é uma realidade. A prática da guerra fiscal, que é diferente de incentivo… Incentivo fiscal é uma coisa e guerra fiscal é outra. Mas a prática da guerra fiscal e a dificuldade de uma política industrial mais forte, tendo em vista a preocupação dos Estados na redução da receita, também têm prejudicado, de uma forma intensa, o desenvolvimento nacional. Faço questão de dizer isso reiterando que é reconhecido o esforço do Estado nesse ponto, nessa diferença, na dificuldade de redução.

Quero dizer também… Aqui fui lembrado pelos nossos colegas, tanto pelo Deputado Domingos Sávio quanto pelo Deputado Diego Andrade, da importância desse nosso cenário no novo Marco da Mineração. Quero dizer, Deputado Domingos, Deputado Diego, que é claro que hoje a gente tem esse debate muito intenso sobre a nossa desoneração das exportações, mas é importante lembrar que, se hoje é um assunto sobre o qual a gente tem dúvidas — várias pessoas colocam se a gente deve ou não abrir mão das receitas decorrentes das exportações —, quero dizer que isso foi, na época, um pleito do setor produtivo. 
O Governo Federal, o Governo do Presidente Lula adotou a desoneração das exportações justamente por um pleito do setor produtivo, porque, naquele momento, passava por dificuldades a balança comercial. Teve que ter uma medida intensa para isso. Se hoje não serve, se para hoje essa medida não é boa, nós temos que discutir. Mas para aquele momento foi essencial. As commodities é que garantiram esses resultados. Mesmo a exportação dos recursos minerais… Deputado Domingos, V.Exa. é um grande conhecedor do setor… É claro que o melhor é o produto acabado, com agregação de valor, com tecnologia nacional. Mas é importante dizer que mesmo a exportação de commodities minerais e agropecuárias não é a exportação apenas de um produto que não tem valor agregado. Um recurso mineral, hoje, tem tecnologia, tem inovação, desde o momento da pesquisa. Nós temos que trabalhar para ter uma maior agregação de valor, para valorizar o produto nacional. Mas quero dizer que isso tudo foi importante para que chegássemos até o momento atual. 


Para encerrar, Presidente e Ministro Pimentel, quero dizer que os autores do requerimento foram muito felizes ao convidar o Ministro Pimentel. Eu faço um depoimento aqui, mais um testemunho de um parceiro: o Ministro Pimentel tem sido, Deputado Diego, um grande articulador, tem atuado muito na defesa nacional, no Marco Regulatório da Mineração, assim como em todos os assuntos. E a gente sabe disso sempre que ele é convidado e convocado, como V.Exa. fez hoje, nesta audiência. 


Muito obrigado, Ministro Pimentel. Parabéns pelo trabalho! Conte com o apoio desta Comissão e também da Comissão de Minas e Energia, da qual faço parte. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bom, Deputado Gabriel Guimarães.


Eu quero, Ministro, aproveitar-me da expectativa das suas respostas, das suas considerações finais, para, antes de lhe conceder a palavra, fazer a convocação de todos os membros da nossa Comissão para reunião conjunta de audiência pública com o Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, em atendimento ao disposto no § 5º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, para avaliação dos cumprimentos, objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços referentes ao primeiro semestre do exercício de 2013, a ser realizada hoje, daqui a pouquinho, às 14h30min, no Plenário 2. 

Então, já estou fazendo essa convocação antes que nos dispersemos, para lembrar que falta apenas 1 hora e poucos minutos para estarmos com o Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini. 


Feita essa convocação e o convite aos demais presentes para participar dessa audiência pública, eu concedo agora a palavra ao Ministro Fernando Pimentel, para fazer as suas considerações, as suas respostas, as suas avaliações finais. 


O SR. MINISTRO FERNANDO PIMENTEL - Obrigado, Presidente, Deputados, amigos que estão aqui. Eu me sinto muito aliviado, porque sei que agora, com a presença do Ministro Tombini aqui ao lado, todas as perguntas sobre câmbio, política monetária e equilíbrio fiscal poderão ser respondidas pelo Presidente do Banco Central, o que me poupa, portanto, de uma boa parte do que foi colocado aqui. 


Então, eu reforço o convite do Presidente da Comissão e digo que os senhores vão ter um excelente debate com o Presidente Tombini, o que me poupa deste constrangimento de ter que falar de câmbio, o que não é assunto da minha Pasta e o que poderia provocar, quem sabe, até algum tipo de oscilação no mercado. 


Deixando de lado a brincadeira, eu acho isso importante, o que mostra que a Casa está trabalhando com seriedade e focada nos objetivos que a República tem. O Brasil está acima das nossas eventuais diferenças de opinião, e nós temos buscado equilibrar as visões, as análises, de maneira a achar o ponto focal que nos permita fazer o País avançar. 


Saio desta audiência, Presidente Ângelo Agnolin, muito gratificado, não porque tenha ouvido aqui elogios à minha pessoa, o que certamente se deve muito mais à amizade das pessoas que falaram do que aos meus méritos, mas, sim, porque constatei que os Deputados — e foram muitos, eu contei, 20 Deputados falaram —, todos eles, fizeram observações pertinentes, adequadas, de forma respeitosa, de forma profunda, apresentando às vezes aspectos muito específicos, como é o caso do Deputado Balestra, que falou na questão do alho, que não é pouco importante, ou aspectos mais gerais, mas todos voltados para o mesmo objetivo. 


Então, eu saio mais uma vez da Casa — e todas as vezes que vim aqui saí da mesma forma — com o sentimento de que nós estamos trabalhando pelo Brasil. Isso é o que importa. 


Eu vou tentar fazer uma reflexão aqui, queridos Deputados, muito breve, para nós encerrarmos esta manhã, que já começa a ser tarde, de trabalho. E vou dar três ou quatro respostas específicas, porque, se eu for responder a todas, e muitos já saíram, nós perderemos muito tempo. 


Eu acho que nós tivemos aqui um painel do Brasil. Esta é a verdade. Nós tivemos um grande painel sobre o que é o nosso País, o que é a nossa economia, o que são as demandas da nossa indústria, dos nossos setores econômicos. Falou aqui o Deputado Vanderlei Macris de forma muito pontual, mas também muito precisa, sobre a questão do têxtil e das reivindicações que o setor tem. Nós trabalhamos atentamente com isso, minha equipe está toda aqui. O Deputado sabe disso, que temos tentado construir soluções para o setor. Falou o Deputado Roberto Balestra e também o Deputado Nelson Marquezelli sobre as questões do agronegócio, a partir de um exemplo pequeno, que é o do alho, mas não pouco importante, até chegar à citricultura. Enfim, nós tivemos um grande painel, e todos os outros que falaram... Tivemos um grande painel do Brasil.


Eu acho, queridos amigos, que nós vamos cuidar das questões específicas, todas elas com o carinho e a atenção que merecem. 

Na questão do antidumping do alho, por exemplo, só para as pessoas entenderem, aqueles que talvez não acompanhem tão de perto, a legislação mudou e nos permite fazer antidumping diferenciado por empresa no mesmo produto. É uma inovação. Não quer dizer que nós vamos usar esse método. Nós podemos não usá-lo. No caso do alho, evidentemente, parece que ao usá-lo nós vamos provocar mais prejuízo do que ganho para o setor. Mas é uma inovação, é uma novidade. Isso, em alguns casos, pode ser útil para proteção da indústria brasileira, sem discriminar, sem fazer uma discriminação ao produto estrangeiro. Mas não será feito de forma indevida, de forma não cautelosa. 


Então, queria tranquilizar os que falaram sobre isso — alguns já saíram —, que fiquem tranquilos nessa direção. 


Sobre as outras questões que foram levantadas, eu diria que nós estamos diante de um grande desafio. E agora vou encerrar dizendo isto. Qual é o desafio que eu acho que está posto? Algum tempo atrás, alguém me perguntou o seguinte — eu vou repetir isso aqui e peço licença aos Deputados para compartilharem comigo essa reflexão: “O senhor teve experiência de ter sido Prefeito de uma grande cidade durante 8 anos, e antes o senhor foi Secretário de Finanças dessa cidade também por 8 anos — então, são 16 anos —, e hoje o senhor é Ministro já há quase 3 anos. Se tiver que resumir essa experiência toda numa frase, numa só..., é difícil, faça um esforço, o que você diria?” Eu gosto de fazer esse exercício, Deputado Domingos, de sintetizar, porque eu fico estimulado a pensar e, às vezes, 30 anos, 40 anos, eu tenho que empacotar numa expressão. E eu diria só uma frase: governar é construir consensos e, melhor dizendo, é expressar consensos. Nós só conseguimos avançar no Brasil quando consensos são expressos e construídos pela Casa Legislativa, pelo Executivo, pelo Judiciário, pela sociedade brasileira. 


O Brasil construiu a duras penas — isso foi em meados dos anos 90 — o consenso, depois de 20 anos de sofrimento com regimes superinflacionários, de que a estabilidade monetária era um valor nacional. E, por causa disso, o País conseguiu estabilizar a sua moeda. Alguém pode dizer: “Ah, mas foi mérito do Governo do PSDB”. Sim, era o Governo da época, mas foi mérito da sociedade brasileira, que, consciente disso, aceitou. O consenso era tão forte, Deputado Nelson Pellegrino, que os brasileiros e as brasileiras, desde o mais humilde até o mais bem informado, aceitaram uma coisa que eu nunca vi em País nenhum do mundo. Nós aceitamos uma moeda virtual e trabalhamos com ela. Era a tal da URV. Todos aqui se lembram disso. E, desde o mais humilde trabalhador até o milionário investidor de mercado, todos trabalharam durante meses com uma moeda conceitual, tamanha era a necessidade de se estabilizar a economia brasileira. Isso valeu, deu certo. 

Então, esse é um valor, hoje, é um paradigma que não vai ser quebrado por ninguém que venha a ocupar cargos de governo neste País. 

Da mesma forma, há 10 anos, 12 anos, o Brasil construiu o consenso de que era absolutamente necessário, intransponível e inexorável que nós iniciássemos um processo de inclusão social e distribuição de renda, sob pena de a República não se sustentar nos seus fundamentos mais básicos. E nós construímos esse consenso. E foi só por isso que o Governo do Presidente Lula e agora o Governo da Presidenta Dilma puderam implementar os avanços na área social que tão bons resultados demonstram. 


Falta-nos o consenso em torno da reforma tributária. Esse ponto avultou em todas as falas. E nós ainda não temos esse consenso. Essa é a verdade. Há 22 Governadores, hoje, aqui no Distrito Federal, circulando nos Ministérios, no Judiciário, e tentando passar uma posição que foi expressa por vários Parlamentares aqui que é justa, que quer dizer o seguinte: os Estados não sobreviverão se alguma reforma for feita retirando deles toda a capacidade de legislar sobre o seu tributo que é o ICMS. Isso é verdade, e nós temos que respeitar. 


Por outro lado, é tão verdade quanto o fato de que o Brasil não sobrevive mais com a atual legislação do nosso principal imposto, o principal imposto, maior fonte de arrecadação do setor público, que é o ICMS. A legislação atual do ICMS é um obstáculo à competitividade e ao crescimento do País. Vamos falar claramente — estou falando como economista e como Ministro do Governo —, é um obstáculo. Mas não há consenso sobre a mudança. Não há consenso. 


Então, não adianta nós batermos cabeça aqui se nós não conseguirmos construir essa forma, essa transição que respeite o que os Estados estão colocando, que é real também. Os Estados não sobrevivem. 

Nós também não vamos ter crescimento se fizermos uma reforma que tire dos Estados todo o instrumento legislativo tributário que eles têm, e eles também não vão sobreviver se nós permanecermos no estado atual, da forma atual, com 27 legislações diferentes, alíquotas interestaduais completamente disparatadas que tiram, flagrantemente, a competitividade, e não só da nossa indústria, mas também da nossa economia como um todo. 


Eu acho que esse é o ponto que eu queria deixar como uma reflexão. A sociedade, e nós somos responsáveis por isso, porque todos que estão aqui são homens públicos, independente do partido em que estejam... Para avançar é preciso que a gente contribua na construção desse consenso de achar um formato que atenda a essas duas necessidades. Nós ainda não o temos. É preciso tê-lo e é preciso tê-lo rápido. 


Muita coisa foi feita nesta Casa, na direção da reforma tributária, que pode ser aproveitada, que pode ser recuperada. Eu sei que esse não era o tema da audiência, mas estou encerrando com essa reflexão, Deputado Ângelo, porque eu acho que ela, de alguma forma, expressa, enfeixa todas as angústias, todas as ponderações, desde as mais veementes até as menos veementes, que foram feitas aqui pelos Parlamentares, todas extremamente pertinentes e respeitosas. 


Se nós não avançarmos nessa direção, eu acho que o Brasil não vencerá o desafio da competitividade. Nós estamos enfrentando tudo. Nós estamos construindo um grande programa educacional. O Governo colocou em marcha o maior pacote de concessões públicas da história do Brasil: 7.500 quilômetros de ferrovia, 10 mil quilômetros de rodovias, cento e tantos portos, aeroportos; está tudo hoje colocado em oferta para concessões. Nunca houve uma oferta tão grande. Nós estamos destravando, de fato, fazendo um grande esforço para destravar o investimento público, mas tudo isso somado, se não for acompanhado de uma mudança do nosso estatuto tributário geral, e especialmente do principal imposto, que é o imposto de consumo ICMS, não vai redundar em bom resultado. 


Façamos esse esforço. Eu acho que o Parlamento tem dado lições sucessivas ao Brasil de capacidade de absorver as demandas da sociedade e transformá-las adequadamente em propostas, votá-las, transformá-las em lei; e o Executivo, de conduzir o País. Fez isso várias vezes na nossa história recente. Voltará a fazê-lo no futuro, mas tem que fazê-lo agora no presente. 


Contem com o meu Ministério, com a humilde contribuição deste Ministro nesse esforço. Se não respondi a tudo, perdoem-me, mas nós vamos ter também a audiência do Tombini, e eu quero deixar um pouco de tarefa para o Presidente do Banco Central. Agradeço muito a paciência, o carinho e o afeto que todos demonstraram aqui. 

Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Ministro, eu gostaria só de fazer um comentário rápido. Na verdade, esta audiência sintetizou 9 meses de debates acontecidos nesta Comissão em particular e nas demais Comissões, e eu queria então agradecer aos Parlamentares pela forma cortês com que foram feitas todas as colocações, a forma transparente, e ao Ministro, em especial, pela simplicidade, pelo desprendimento, pela forma espontânea de colocar-se à disposição para os questionamentos. Enfim, isso foi um ganho hoje com certeza para a construção de um Brasil melhor, e nós temos a responsabilidade de construí-lo.


Obrigado. Parabéns, Ministro! Obrigado aos presentes.

E lembro que nós temos um breve lanche aqui para não sairmos para a próxima audiência pública sem colocar nada no estômago. 


Está encerrada esta reunião de audiência pública. 
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